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EXMO.  SR.  DR.  JUIZ DE DIREITO DA 1 ª  VARA DE FALÊNCIAS 

E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO FORO CENTRAL CÍVEL DE 

SÃO PAULO 

 

 

 

 

 

Processo  n°  1030033 -49.2020.8. 26 .0100  

 

 

 

 

 A ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL DA RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL  da soc i edade  IMPERIAL TRANSPORTES URBANOS 

LTDA. ,  devidamen te  nomeada  por  es te  d .  Juízo  nos  au tos  do p rocesso  

em ep i gr a fe ,  vem a ín c l i t a  presença  de V .  Exa . ,  apresen ta r ,  em 

cumprimen to  ao  d ispos to  no anexo IV  do Comunicado  d a  CG nº  

786/2020 des te  E.  Tr ibunal  de  Just i ç a (P roces so  n º  2020/75325) :  

 

 

 

 

 

 

1 .  O presen te  r e l a tór io  d i rec iona - se ,  em a tenção  ao  “ i tem 4”  do 

anexo IV  do  Comunicado  da  CG nº  786/2020  des te  E .  Tr ibunal  de  Just i ç a 

(P roces so  nº  2020/75325) ,  p a ra  uma aná l i s e  da  compat ib i l i dade  das  

c l áusul as  cons tan te s  do “P.R .J”  ap rovado pe l a  Assemb le i a  Ge r a l  de  

Credores ,  com os  d i tames previ s tos  na  Lei  11 .101/2005  e  a  

Jur i sprudênci a pá t r i a ,  de  fo rma a aux i l i a r  no  con tro le  de l egal i dade a  s er  

r ea l iz ado pe lo  d .  Juízo  Recuperac ional .  

 

RELATÓRIO DE ANÁLISE DAS CLÁUSULAS DO PLANO 
DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA FINS DO DISPOSTO 

NO “ITEM 4”  do ANEXO IV do Comunicado da CG nº 
786/2020  
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2 .  O P .R .J .  fo i  aprovado  na  A .G.C.  r ea l iz ada  em 2ª  Convocação  

no  d i a  25/03/2021,  a tr avés  dos  s eguin tes  quóruns :  

 

Classes  
Total  de 
Credores 
Votantes  

Total  de 
Crédito 
Votante 

Votos pela  
APROVAÇÃO 

em nº  de  
credores  

Votos pela  
APROVAÇÃO em 

crédi tos  

I 59 R$ 802.215,16 51 
- (cômputo apenas votos por 
cabeça - § 2º do art. 45 da LRE) 

III 3 
R$ 214.659,09 2 

 
R$ 140.878,00 (65,63%) 

 

IV 7 R$ 131.938,43 4 
- (cômputo apenas votos por 
cabeça - § 2º do art. 45 da LRE) 

 

3 .  Buscando a tender  ao s  p ropós i tos  do r e l a tó r io  em ques tão  e  a  

f im de bal iz ar  a  anál i se  das  c l áusu l as  do p l ano de recuperação Judic i a l ,  

e s ta  A .J .  tr az  à  co l ação  as  ob jeções  fo rmuladas  pe lo s  c redores  nes tes  

au tos ,  s i na l iz ando  os  pon tos  de  d is sen so  quan to  às  co ndi ções  previs ta s  

no  p l ano ,  r eputando- se ,  po r tan to ,  r e fe renci a l  p a r a o  exame do 

a tendimen to  das  f in al idades  da  Le i  n º  11 .101/2005,  tudo  a ga ran t i r  a  

h i g idez  do acordo  de  comunhão  de  cr edo res  e  Recuperanda  em p ro l  do  

soe rguimen to  da  empresa .  

 

4 .  Ass im,  e s ta  A .J .  ap re sen ta  aba ixo  quadro  s inó tico  com as  

r espec t ivas  ob jeções ,  r ea l iz ando,  em segu ida ,  uma b reve  s ín te se  dos  

a rgumen tos  tr az idos  pe lo s  c redores ,  p a ra ,  após ,  t r aze r  as  cons ide rações  

sobre  as  matér i a s  controver t idas ,  va lendo aqui  re ss a l t a r  que as  ob j eções  

foram fo rmul adas  em re fe rênci a  ao  p l ano de recuperação j udic i a l  

ap resen tado  às  f l s .  2 .003/2.066 :  

 

FOLHAS CREDOR CLASSE 

2.249/2.250 DAPRI BUS Indústria e Comércio Ltda-ME IV 

2.251/2.253 Maurício Bento da Silva I 

2.254/2.256 Ernandes Bezerra da Costa I 
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  Fls.  2 . 249/2 .250  –  DAPRI BUS Indústr ia  e  Comérc io  Ltda -

ME:  Objeção na  qual  a  c redora  a lega  que  a Recuperanda  não se  

des incumbiu  de  apresen tar  p l ano de  r ecuperação  j udi c i a l  demons tr ando 

sua v i ab i l idade econômica ,  nos  termos do a r t igo  53 da Lei  n º  

11 .101/2005.  

 

 Nos  te rmos expos to s  pe l a  c redora  o  “ p l an o  apr e s en t ado  n ão  

ap r e s en t a  e f e t i v a s  p ro p o s ta s  par a  aumen to  d e  f a tu r am en t o  e  c onqu i s t a  d e  no v o s 

m e r c ado s ,  n ão  s e  i n d i c an do ,  a in da ,  m ed i da s  c on c r e ta s  pa r a qu e  s e j am s o lu c i on ada s  

qu e s t õ e s  a f e i ta s  a o  f luxo  d e  c a ixa  da  R e cu p er an da ( . . . )”  e  que a  “Recu p e r an da , 

p o r  m ei o  da  r e cu p er a ç ão  j u d i c i a l  i n s tau r ada ,  pr e t en d e ,  em  v e rdad e ,  s e  u t i l i z ar  d e  

p r i v i l é g i o s  c on f e r i d o  p e l a  L ei  n . º  11 .101/2005  pa r a  p r o t e l ar  s eu s  

pa gam en t o s ( . . . ) ” .   

 

 Merece  r eg i s tro  qu e a  r e fe r i da  cr edora ,  n a  opor tun idade  da  

de l i be ração  na  Assemble i a  Geral  de  Credores  oco rr i da  em 25/03/2021 

vo tou pe l a  ap rovação  do  PRJ .  

 

  Fls.  2 . 251/2.253  -  Maurício Bento  da S i lva :  Objeção  na qual  

o  cr edor  apon ta  sua d is cordânc i a quan to  pagamen to  dos  cr édi to s  

t r aba lh is ta s  com deság io  de  80% (o i ten ta po r  cen to )  apon tando que ta l  

deság io  é  ex tr emamen te  oneroso ao s  c redo res .  

 

 A l ém dis so ,  apon ta o  c redor  que a  l imi tação  ao  pagamen to  de  

150  s a l ár ios  mín imos por  c redor  t r abalh i s ta ,  ap l i c ado  em fa lênc i as , 

apenas  poderá  s er  admi t ido  na  r ecuperação  j udi c i a l  c aso  haj a  a  ap rovação 

da  c l a ss e  na Assemb le i a  Geral  de  Credores ,  conforme  Enunci ado XIII  do 

Grupo  de Câmaras  Rese rvadas  de  Di re i to  Empresar ia l .  

 

 Po r  f im,  in forma que  o  P .R .J .  n ão  p revê  o  pagamen to  em 30 

d i as  dos  c rédi tos  de na tureza e s tr i t amen te  s a l a r i a l ,  vencidos  nos  3 ( tr ês )  

meses  an ter io re s  ao  pedido  de  r ecuperação  j udic i a l ,  con forme 
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de te rminação  con tida  no  ar t i go  54 ,  p arágra fo  ún i co  da Lei  nº  

11 .101/2005.  

  

 Merece  r eg i s tro  que o  re fer i do  c redo r ,  n a  opor tun idade  da 

de l i be ração  na  Assemble i a  Geral  de  Credores  oco rr i da  em 25/03/2021 

vo tou pe l a  ap rovação  do  PRJ .  

 

  Fls.  2 .254/2.256  –  Ernandes  Bezer ra  da  Costa :  Objeção  na  

qua l  o  c redor  apon ta sua d is cordânc i a quan to  pagamen to  dos  cr édi to s  

t r aba lh is ta s  com deság io  de  80% (o i ten ta po r  cen to ) apon tando que ta l  

deság io  é  ex tr emamen te  oneroso ao s  c redo res .  

 

 A l ém dis so ,  apon ta o  c redor  que a  l imi tação  ao  pagamen to  de  

150  s a l ár ios  mín imos por  c redor  t r abalh i s ta ,  ap l i c ado  em fa lênc i as , 

apenas  poderá  s er  admi t ido  na  r ecuperação  j udi c i a l  c aso  haj a  a  ap rovação 

da  c l a ss e  na Assemb le i a  Geral  de  Credores ,  conforme  Enunci ado XIII  do 

Grupo  de  Câmaras  Reservadas  de Dire i to  Empresar ia l  do  Tr ibunal  de  

Jus t i ça  do  Es tado de  São Pau lo .  

 

 Po r  f im,  in form a que  o  P .R .J .  n ão  p revê  o  pagamen to  em 30 

d i as  dos  c rédi tos  de na tureza e s tr i t amen te  s a l a r i a l ,  vencidos  nos  3 ( tr ês )  

meses  an ter io re s  ao  pedido  de  r ecuperação  j udic i a l ,  con forme 

de te rminação  con tida  no  ar t i go  54 ,  p arágra fo  ún i co  da Lei  nº  

11 .101/2005.  

 

  Merece reg i s t ro  que o  re fe r i do  c redo r ,  n a opor tun idade da 

de l i be ração  na  Assemble i a  Geral  de  Credores  oco rr i da  em 25/03/2021 

vo tou pe l a  ap rovação  do  PRJ .  
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  DAS CONDIÇÕES DE PAGAME NTO PREVISTAS PARA OS 

CREDORES TRABALHISTAS  (CLASSE I):  

 

5 .  A par t i r  das  ob j eções  formul adas  pe los  cr edores  t r abalh i s tas ,  

ve r i f i c a -se  que  a  pr inc ipal  insurgênci a  s e  consubs tanci ava  no  percentua l  

de  deság io  propos to  pe l a  Recuperanda  (80%)  e  t ambém na  l imi tação  do 

pagamen to  em 150 s a l ár i os  mín imos po r  cr edo r .  

 
6 .  De fa to ,  a  c l áusu l a 5 .1 .1  do  p l ano de recuperação j udi c i a l  

ap resen tado  às  f l s .  2 .004/2 .066  p ropunha  um pagamen to  de  20% (v in te 

po r  cen to ) do va lor  l i s t ado na r e l ação  de c redores ,  ou s e j a ,  ap l i c ava um 

deság io  de  80% (o i ten ta  por  cen to)  sob re  o s  c rédi tos  l i s t ados  na  Relaçaõ  

de Credores ,  bem como l imi tava  o  pagamen to  em 150 s a l ár i os  mín imos ,  

con forme  r ep rodução abaixo :  

 

5 .1 .1  Cr édi to s  T r aba lh is tas  

P ag amen to  d e  20 % ( v in te  po r  ce nt o) ,  do s  c réd i to s  re l a c io n ado s  n a  
C l a s se  I  –  T r ab a l h i s t a ,  se gu ndo a r t .  41 . º  da  L e i  n . º  11 .1 01/20 05  e m 
a t é  1  (u m)  an o  da  d at a  d a  pu b l i c aç ão  d a  d ec i s ão  de  h o mol og aç ão  d a  
Re cu pe r aç ão  Jud i c i a l ,  re spe i t ando par c e l a  mí n i ma de  R$  1 .00 0  ( mi l  
r e a i s )  e  de nt ro  d o  l i mi t e  d e  150  ( ce nt o  e  c in qu en t a)  s a l á r i os  
m í n i mo s ,  co nf o rme de te rmi n ado pe lo  E nu nc i ad o 13 ,  aprov ad o e m 
s e ss ão  do Gru po d e  C âmara s  Re se rv ad a s  de  Di re i to  Emp res a r i a l ,  
s e ndo  qu e  o  s a ldo  re man es ce nt e ,  a l ém d os  1 50  (c en to  e  c i nq ue nt a)  
s a l á r i os  mí n i mo s ,  s e rá  p ago  n os  te rmo s  da  c l áusu l a  qu e  a te nde  ao s  
c r edo re s  d a  c l as se  I I I  –  Qui ro gr af á r i os .  Na o c as i ão  de  n ov as  
h ab i l i t aç õe s  n a  C l as se  I  –  T r ab a l h i s ta ,  d eve -s e  c on s ide r a r  p r azo  d e  
1  (u m)  an o p a r a  a  q u i t a ç ão ,  c on t ad o da  da t a  d a  h ab i l i t a ç ão  d o 
c r éd i t o  n a  Rec up e r aç ão  Jud i c i a l .  

 

7 .  Contudo ,  a  part i r  do avanço das negociações durante a  

Assembleia  Gera l  de  Cr edores ,  atendendo aos pedidos dos  credores  

da classe  I ,  a  Recuperanda  incrementou o P.R.J .  or igina lmente 

apresentado,  majorando o pagamento  dos  re fer idos credores,  que 

antes  era  de  20%,  para  o  pagamento  de  50% do crédito  l i stado na 

relação de  credores ,  con forme constou  na A ta  da  AGC:  
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8 .  Ass im,  a  c láusul a 5 .1 .1  do PRJ ,  p assa a  se r  l ida a  par t i r  da  nova  

per spec t iva  de pagamento ,  r esul tado da  amp la  negoc iação  havida  duran te  

a  AGC, nes te s  termos :  

 

5 .1 .1  Cr édi to s  T r aba lh is tas  

P ag amen to  de  5 0% (c i nq ue nt a  p o r  cen t o) ,  d o s  c réd i to s  r e l ac i on ad os  
n a  C l a ss e  I  –  T r ab a l h i s t a ,  s egu ndo  ar t .  41 . º  d a  Le i  n . º  1 1 .1 01/2 005  
e m a té  1  (u m)  an o d a  d at a  d a  p ub l i c ação  da  de c i s ão  de  h o mol og aç ão  
d a  Rec up e raç ão  Jud i c i a l ,  re sp e i t ando  p a rce l a  mí n i ma  d e  R$  1 .00 0  
( m i l  re a i s )  e  den t ro  d o l i mi te  d e  150  (c en to  e  c i nq ue nt a )  s a l á r i os  
m í n i mo s ,  co nf o rme de te rmi n ado pe lo  E nu nc i ad o 13 ,  aprov ad o e m 
s e ss ão  do Gru po d e  C âmara s  Re se rv ad a s  de  Di re i to  Emp res a r i a l ,  
s e ndo  qu e  o  s a ldo  re man es ce nt e ,  a l ém d os  1 50  (c en to  e  c i nq ue nt a)  
s a l á r i os  mí n i mo s ,  s e rá  p a go  n os  te rmo s  da  c l áusu l a  qu e  a te nde  ao s  
c r edo re s  d a  c l as se  I I I  –  Qui ro gr af á r i os .  Na o c as i ão  de  n ov as  
h ab i l i t aç õe s  n a  C l as se  I  –  T r ab a l h i s ta ,  d eve -s e  c on s ide r a r  p r azo  d e  
1  (u m)  an o p a r a  a  q u i t a ç ão ,  c on t ad o da  da t a  d a  h ab i l i t a ç ão  d o 
c r éd i t o  n a  Rec up e r aç ão  J ud i c i a l .  

 

9 .  Impor tan te  mencionar  que  as  dema i s  previsões  do P .R .J .  fo ram 

man tidas  i n teg ra lmen te ,  a l t er ando - se  somen te  o  percen tual  a  s er  pago 

aos  c redores  tr abalh is tas  –  Cl asse  I .  

 
10 .  No tocan te  à  l im i tação  de  pagamen to  no  pa tamar  de  150 

s a lá r io s  mín imos  po r  c redor ,  os  própr ios  c redores  ob je to re s  apon tar am 

a  poss ib i l idade  de l imi tação ,  em consonânc ia  com o  Enunci ado  XIII  do  

Grupo  de Câmaras  Rese rvadas  de  Di re i to  Empresar ia l  do  TJSP:  

 

E nunc iado  XII I :  Ad mi te -s e ,  n o  âmb i t o  d a  re cu pe r aç ão  j ud i c i a l ,  a  
ap l i c aç ã o  do l i mi te  de  1 50  s a l á r i os  mí n i mo s ,  p rev i s t o  n o ar t .  83 ,  I ,  
d a  Le i  nº  11 . 101/2 005 ,  q ue  re s t r i nge  o  t ra t ame nt o  p re fe re nc i a l  d os  
c r éd i t os  de  n at ur e za  t r aba lh i s t a  (o u  a  es te s  e qu i p ar ad os ) ,  de sde  qu e  
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i s t o  co ns te  e xpres s ame nt e  d o  p l an o de  re cu pe r aç ão  j ud i c i a l  e  h a j a  
ap rov aç ão  d a  re sp ec t i v a  c l a sse ,  s egun do  o  qu óru m es t ab e l e c ido  e m 
l e i .  

 

11 .  Apesar  des ta  prev is ão ,  cumpre  informar que  não há  nenhum 

c rédi to  que  ul t rapasse  a  quan ti a  p revis ta ,  tendo em vi s ta  que  o  ma io r 

c rédi to  des ta c l a sse  co rresponde ao  valor  de R$ 136.475 ,90  (cento  e  

t r in ta  e  s e i s  mi l  e  qua t rocen tos  e  s e ten ta  e  c inco  r eai s  e  noven ta 

cen tavos ) ,  n ão  se  tendo  conhec imen to ,  po r tan to ,  de  c redores  que e s te j am 

abarcados  po r  ta l  l im i tação  a té  a  presen te  da ta .  

 

12 .  Em re l ação  à ausênc i a  de prev is ão  de l iqu idação em a té  30 d i as  

dos  c rédi tos  de na tureza  e s tr i t amen te  s a l ar i a l ,  venc idos  nos  3  (t r ês )  

meses  an te r io res  ao  pedido de recuperação j udic ia l ,  cumpre e sc la rece r  

que  o  ar t i go  54,  §1º  da  Lei  11 .101/2005 1 veda  a  Recuperanda  propor 

p razo super io r  ao  p razo lega l ,  s endo ce r to  que não  há  c láusul a que tr a te  

e spec i f i c amen te  do tema no Pl ano .  

 
13 .  Por  f im,  impor ta  d ize r  que o  P .R .J .  aprovado  es tabe lece  em sua 

c l áusul a  5 .3  que  todos  os  cr edores ,  in c luindo -se  a í  o s  tr abalh i s ta s ,  

r eceberão  s eus  c rédi to s  por  me io  de  tr an s fe rênci a  bancár i a ,  devendo  os  

c redo res  fornecerem seus  dados bancár io s  “ v i a  in c i d en t e  e s p e c í f i c o  do  

p r o c e s s o  d e  R e cu p e r aç ã o  Ju d i c i a l ” ,  sendo certo  que  ta l  imposição  poderá 

d i f i cul tar  o cumprimento desta  o br igação pelos  credores,  sobretudo 

aqueles  desass ist idos,  razão  pela  qual  esta  A.J .  submete  a  questão 

ao  cr ivo  deste d.  Juízo.   

 

  DA PREVISÃO DE DESÁGIO E CARÊNCIA NO 

PAGAMENTO DOS CREDORES DAS CLASSES IV :  

 

14 .  O pl ano  de  r ecuperação  j udic ia l  aprovado p revê deság io  de 80% 

(o i ten ta  por  cen to )  e  um prazo  de  carênci a  de  2 2  (v in te  e  do is )  meses  

                                                             

1 Com as alterações operadas pela vigência da Lei nº 14.112/2020, o parágrafo único do artigo 54 passou a ser 
o §1º. 
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com amor t iz ação  em 4  (qua tro )  parce l as  anuais ,  i gua i s  e  sucess ivas ,  p a ra  

o s  cr édi to s  das  c l a ss es  I I I  e  IV ,  con forme  se  in fe re  de suas  c l áusu l as  

5 .1 .2  e  5 .1 .3 .  

 

15 .  Sobre  a  ques tão  envolvendo o s  deság ios  prev is tos  no P .R .J . ,  a  

j u r i sp rudênc ia  do Super ior  Tr ibuna l  de  Jus t i ç a e  do Tr ibuna l  de  Just i ç a 

de  São  Paulo  vem admi t indo  a  poss ib i l idade  de  o s  cr edo res ,  inc lus ive  

t r aba lh is ta s ,  t r ansac ionarem e d i sporem sobre  deság io  em sede de  

Assemb le i a  Geral  de  Credores ,  po r  en tender  s e  t ra ta r  de  maté r i a  a fe ta ao  

âmbi to  negoci a l  da  r ecuperação j ud ic i a l :  

 

RE CU RSO E SP EC IAL.  REC UP E RAÇ ÃO  JU DIC IAL .  
ASSEM BLE IA GE RAL  DE  C REDO RE S.  AP RO VAÇ ÃO  DO 
PL ANO.  C UMP RIME NT O DOS RE QU ISIT O S L EGAIS .  
C O NC E SSÃO DE P RAZO S E  DE SCO NTO S.  P O SSIB IL IDADE.  1 .  
Re cu pe r aç ão  jud i c i a l  r eq ue r id a  e m 4/4/ 201 1 .  Re cu r so  e spec i a l  
i n t e rp os to  e m 31/7/ 2 015 .  2 .  O p ro pó s i to  rec u rs a l  é  ve r i f i c ar  s e  o  
p l an o de  re cu pe r aç ão  jud i c i a l  ap re se nt ad o p e l as  r ec or r en te s  –  
ap rov ad o pe l a  a ss e mbl e i a  g er a l  de  c red ores  e  h o mol og ado  p e l o  j u í zo  
de  pr ime i ro  g r au  –  ap re se nt a  i l ega l id ade  p a ss íve l  de  e ns e j a r  a  
de c re ta ç ão  d e  su a  n u l id ade  e ,  c on sequ en te men te ,  au t o r i z a r  a  
c o nvol a ç ão  d o p ro ce sso  d e  soe rg u ime nt o  e m f a l ênc i a .  3 .  O p lano  
de  rec upe raç ão  jud ic ia l ,  apro vado e m asse mble ia  pe la  vo ntade  
dos  cr e dore s  nos  t e r mo s ex ig ido s  pe la  leg is laç ão  de  reg ê nc ia,  
pos s u i  índole  marc adame nte  co nt r a tua l .  C o mo co ro l á r io ,  ao  
j u í zo  c o mp et en te  n ão  é  d ad o i mi scu i r - se  n a s  espec i f i c id ad es  do  
c o nte údo ec on ô mic o do ac o rdo e s t ip u l ado e nt r e  dev edo r  e  
c r edo re s .  4 .  P ar a  a  v a l id ade  d a s  de l i be r açõe s  t o mad as  em a ss e mbl e i a  
a c e rc a  do  p l an o de  so ergu i me n to  ap re se nt ad o ,  o  q ue  se  e x ig e  é  q ue  
t od a s  a s  c l a s se s  d e  c r edo res  apro ve m a  pro po st a  e nv i ad a ,  
o b se rv ad os  o s  qu ó ru ns  f i x ado s  n os  in c i so s  d o  a r t .  45  d a  L F RE .  5 .  
A  co nces são  de  p r azos  e  de sco ntos  par a pag ame nto  dos  
c ré d i tos  no vados  inse re -se  de ntr e  as  t ra ta t ivas  neg oc ia is  
pas s íve i s  de  de l ibe r aç ão  pe lo  de vedor  e  pe los  cre dore s  quando  
da  d i sc us são  asse mble ar  so bre  o  p lano  de  re c uper aç ão  
apre se ntado,  r es pe i tado  o  d is pos to  no  ar t .  54  da  LF RE quanto  
aos  c ré d itos  t r aba lh is tas .  6 .  Cu idand o -s e  d e  h ip ót es e  em q ue  
h o uve  a  ap rov aç ão  d o p l an o pe l a  as semb le i a  d e  c red ores  e  n ão  te ndo  
s ido  ap on t ada s ,  no  ac órd ão r ec or r ido ,  qu a i sq ue r  i l eg a l id ade s  
de co r re n te s  da  i no bse rv ân c i a  de  d i sp o s i ç õe s  espe c í f i c as  d a  LF RE 
( sob re tud o qu ant o  à s  r eg r a s  d o s  a r t s .  4 5  e  5 4 ) ,  de ve  s e r  ac o lh ida  a  
p r e t en s ão  re cu rs a l  d as  emp re s as  re cu pe r and as .  7 .  Rec u rso  e spe c i a l  
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p rov id o . ( RE CU RSO E SP EC IAL Nº 1 . 631 .76 2  –  SP ,  Re l .  Mi n .  Nan cy  
And r ig h i ,  DJE d e  2 5/06/2 018 )  
 

* **  
 
AGRAVO DE INST RUM E NT O. RE CU PE RAÇ ÃO JU DIC IAL.  
P l an o h o mol og ado .  C o mp et ên c i a  d a  AGC p ar a  mod i f i ca r  o  c r éd i t o  
t r ab a lh i s t a  qu e  dec o r re  d a  l e i .  De sne ce ss id ad e  de  pa r t i c i p aç ão  do  
S i nd i c at o  d a  c at eg or i a ,  à  f a l t a  de  e xpre ss a  e x igê nc i a  l eg a l .  Al eg aç ão  
de  nu l idad e  e m r azão  d a  ado ção de  de s ág i o  de  50 %,  da  ad oç ão da  
T R co mo ind e xad o r  d a  c o rr eç ão  mon e tá r i a  e  de  i no bse rv ân c i a  do  
p r azo  ânu o d e  p ag ame nt o  d os  c r éd i t o s  t rab a l h i s t as .  Ac o l h i me nt o  
e m p ar te .  Co ndiçõe s  do  p lano  que ,  e m pr inc íp io ,  não  po de m s er  
o b je to  de  mo dif ic aç ão  jud ic ia l ,  s a lvo  nu l idade .  De ság io  de  5 0%  
que não  s e  mos tr a  abus ivo .  Pr ecede ntes .  Af a s t ame nt o ,  t odav i a ,  
d a  t axa  re fe re nc i a l ,  qu e ,  po r  e s t a r  co m í nd i c e  ze r ado  h á  mai s  de  
d o i s  ano s ,  i mpl i c ar i a  de ság io  i mpl í c i to ,  d ec or r en te  d a  n ão  r ep os i ç ão  
d o p ode r  aqu i s i t i vo  d a  moed a .  P r azo  de  p ag ame nt o  do s  c r éd i t o s  
t r ab a lh i s t a s .  Ne ce ss á r i a  ob se rv ânc i a  ao  En un c i ado  I  d o  Gru p o de  
C âmaras  Res e rv ad as  d e  Di re i to  E mpre s a r i a l .  REC U RSO PRO VIDO  
E M  P ART E,  C OM  O B SE RVAÇ ÃO . (T J -SP  -  AI :  
2 1075 961 4202 082 6000 0  SP 2 107 596 -1 4 .2 020 .8 .26 .000 0 ,  Re l a to r :  
AZ UM A NISH I ,  Dat a  d e  Ju lg amen t o :  14/1 0/202 0 ,  1 ª  C âmara  
Re se rv ad a  de  Di re i to  E mp re sar i a l ,  Dat a  de  P ubl i c aç ão :  
1 4/10/2 020 )  
 

* **  
 
Re cu pe r aç ão  j ud i c i a l .  Dec i s ão  ho mol og at ó r i a  d e  p l ano .  Ag r av o d e  
i ns t ru me nt o  de  i n s t i tu i ç ão  f i n an ce i r a  c red o ra .  Des ág i o  (70% ) ,  
p r az o  de  pag ame nto  (1 0  anos ) ,  ca r ênc ia  (18  mese s )  e  ju ros  
r e muner a tór io s  (3%  ao  ano ) ,  l i vr eme nte  pactuado s,  de ve m se r  
admi t ido s ,  na  l inha da jur i s pr udênc ia do minante  das  Câmar as  
Re ser vadas  de  D ir e ito  E mpre sar ia l  de ste  Tr ibuna l ,  não  
e nse jando in ter ve nção  s anc io nado ra do  J ud ic iá r io .  A leg ada 
i l iqu idez  do  p lano  que  tampo uco se  ve r i f ic a .  C réd i to s  
t r ab a lh i s t a s .  Qu es tão  d e  o rde m sus c i t ad a  p e l a  P roc ur ad o r i a  de  
Ju s t i ç a  n o  c u rso  do j u l g ame nt o .  En u nc i ado n º  1  d o  Gru po d e  
C âmaras  d e  Di re i to  E mpres a r i a l  ( "O p r a zo  de  1  - -  u m - -  ano p a r a  o  
p agamen to  d os  c red ores  t rab a l h i s t as  e  d e  a c ide nt es  d o  t r aba lh o ,  de  
q ue  t r a t a  o  a r t .  54 ,  '  c ap ut ' ,  da  Le i  n º  11 .10 1/200 5 ,  c on t a -se  d a  
h o molog ação  d o P l ano  de  Re cu pe r aç ão  Jud i c i a l  ou  d o t é rmin o d o 
p r azo  d e  suspe ns ão  d e  qu e  t ra t a  o  a r t .  6 º ,  §  4 º ,  d a  Le i  1 1 .1 01/2 005 ,  
i nde pe nde nt emen te  de  p ro r rog aç ão ,  o  q ue  oc o r re r  p r i me i ro . " ) .  
Ac o lh i men to  da  qu es t ão  d e  ord e m.  Cabe ,  po r tand o ,  no  c aso  e m 
j u l g amen t o ,  c o mp a t ib i l i z ar  a s  c l áu su l a s  do  p l an o a  r espe i t o  do s  
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t r ab a lh ad o re s  c o m o en un c i ado  do  T r i bu n a l .  C on s ide r ando -s e  qu e  
j á  d ec o rr eu  mai s  d e  u m an o d o f im  d o " s t ay  p e r iod "  - -  qu e  f o i  
c o nt ado ,  a l i ás ,  ne s t es  au to s ,  d a  forma  mai s  be néf i c a  p os s ív e l  à  
r e cu pe r and a ,  i s to  é ,  e m d i as  ú t e i s  - - ,  f a z - se  de t e rmin ação  no se nt id o  
de  que ,  n o  p r azo  de  30  d i as ,  a  p a r t i r  d a  pu b l i ca ç ão  de s te  ac órd ão ,  
p e r an te  o  Ju í zo  de  o r i g em,  c o mp ro ve m e l a s  o  p ag ame nt o  d o s  
c r éd i t os  t r aba l h i s t a s .  M an ut en ção d a  d ec i s ão  ag r av ad a .  Re cu r so  
de sprov id o ,  c om det e rmin aç ão .  (T J -SP -  AI :  
2 1244 459 5201 982 6000 0  SP 2 124 445 -9 5 .2 019 .8 .26 .000 0 ,  Re l a to r :  
C es a r  C i amp ol i n i ,  Dat a  de  Ju lg amen t o :  30/ 01/20 20 ,  1 ª  C âmara  
Re se rv ad a  de  Di re i to  E mp re sar i a l ,  Dat a  de  P ubl i c aç ão :  
1 0/02/2 020 )  

 

16 .  Cer to  é  que ex i s tem jul gados  mai s  an t i gos  des te  C.  Tr ibuna l  de  

Jus t i ça  que  aden tr am no  exame das  condi ções  econômicas  do P .R .J . :   

 

AGRAVO  DE  INST RU ME NT O -  Rec up e r aç ão  Jud i c i a l  -  P l ano d e  
r e cu pe r aç ão  ap ro v ado pe l a  As se mble i a  Ge ra l  de  C red o re s  -  Dec i são  
de  ho molog ação  -  In co nf o rmismo -  Razõ es  q ue  def end e m co nt ro l e  
de  l eg a l id ade  -  Po ss i b i l i d ade  -  E mbo r a a  as se mble ia -ger a l  
d i s po nha de  so be r ania ,  quanto  às  que stõ es  ex pr es samente  
p r ev i s tas  na  Le i  n.  1 1 . 101 /2 00 5 ,  e nc ont ra  l imites  e m 
d is po s it i vo s  t ambém pre v i s to s  n a  me s ma L e i  -  Des ág io  e  
número  de  parce las  -  I nd is pe nsáve l  que  os  a jus te s  acor dados  
s e jam f ix ados  de  mo do  r az oáve l ,  e v i t ando -se  re duçõ es  
de spro por c io na is  e  parc e las  ínf imas  -  A ná l is e  que  é  fe i t a  c aso  
a  c aso ,  te ndo por  base  as  c ir c uns tânc ias  de  c ada p lano  d e  
r ec uper ação ,  qua l idade  e  per f i l  da  c omunidade  de  c re dor es  -  
D es ág io  de  50% e  pag amento  e m 96  par ce las  -  S i tuaç ão  e m que  
s e  o bser va  a  i leg a l idade  imputada  pe lo  reco rre nte  -  Agr avo  
pro v ido  nes te  toc ante .  -  Rec uperaç ão  Jud ic ia l  -  Cont ro le  de  
L eg a l idade  -  Pos s ib i l idade  -  P lano  que  pr evê  c arê nc ia  de  24  
me ses  após  a  ho mo log aç ão  para  in íc io  dos  pag ame ntos  -  
D esc ab ime nto  -  V io laç ão  do  ar t .  61  da  L RF -  Não  se  co ns ider a 
r azo áve l ,  a  pr ev i s ão  de  in íc io  de  pag ame nto  dos  cré d i to s  após  
o  b iê n io ,  po is  não  há  co mo  o  ju ízo  aco mpanhar  se  haver á 
c umpr ime nto  in ic ia l  do  plano  -  C láus ula af as tada -  Ag r avo  
pro v ido  nes te  ponto .  -  Rec upe r aç ão  J ud ic ia l  -  Co ntro le  de  
l eg a l idade  -  Pos s ib i l idade  -  Corr eção  mo ne tár ia  -  C láus u la que  
ve da s ua inc idê nc ia a té  a  ho mo log aç ão  do  plano  -  
D esc ab ime nto  -  A inc idê nc ia de  cor reç ão  mo ne tár ia  a  par t i r  da 
ho mo log aç ão  jud ic ia l  do  p lano ,  co nf or me  pre v is to ,  de  f a to ,  
mos t ra - se  te r a to lóg ico  -  E m que pese  t r a tar - se  ape nas  de  
r eco mpos iç ão  do  va lor  da moe da ,  t e m -se  que  a  não  inc idê nc ia 
a té  a  ho mo log aç ão  do  pla no  r epre se nta  de ság io  d i s f arç ado  -  
C láus ula  af as tada  -  A gr avo  pro v ido  nes te  po nto .  -  Rec upe r aç ão  
J ud ic ia l  -  Co nt ro le  de  leg a l idade  -  De s ág io  de  80%  par a  
pag ame nto  à  v i s ta  -  I mpo ss ib i l idade  -  A f ro nta ao  e qu i l íb r io  
e n tr e  par ce ir os  nego c ia i s  De masiado  s ac r i f í c io  impos to  aos  
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c re dor es  -  Inco nfor mis mo f undado ne ste  toc ante  P ro pos ta que  
r eve la  s i tuaç ão  de  inso lvê nc ia Ag r avo  pro v ido .  Di sp os i t i v o :  
de r am p rov imen t o  ao  r ecu r so ,  po r  ma io r i a  d e  v ot os .  (T J -SP -  AI :  
0 0550 835 0201 382 6000 0  SP 0 055 083 -5 0 .2 013 .8 .26 .000 0 ,  Re l a t o r :  
R i c a rd o Neg rão ,  Da t a  d e  Ju lg amen t o :  25/0 7/20 14 ,  2 ª  Câmara  
Re se rv ad a  de  Di re i to  E mp re sar i a l ,  Dat a  de  P ubl i c aç ão :  
0 8/08/2 014 )  
 

17 .  No que  tange espec i f ic amen te  a  d ico tomia  en tr e  o  prazo  de  

carênci a  e  o  prazo para  supervis ão  do p l ano  previs to  no a r t .  61 da “LRE” ,  

es ta  A. J .  co l ac iona  o  Enunci ado  I I  do  Grupo  de  Câmaras  de  Di re i to 

Empresar i a l ,  o  qual  prece i tua  que  o  prazo  de  superv is ão  j u dic ia l  de  

cumprimen to  das  obr i g ações  do p lano se  in ic i a  após  o  p razo de ca rênci a  

f ix ado ,  v er b i s :  

 

“ O p razo  de  d o i s  ano s  de  sup e rv i s ão  j ud i c i a l ,  p rev i s to  no a r t i g o  61 ,  
c apu t ,  d a  L e i  11 .10 1/05 ,  t e m in í c io  ap ó s  o  t r ans cu r so  d o p r azo  de  
c a r ênc i a  f i x ado .”  

 

18 .  O que se  vê ,  por tan to ,  é  que  ex is tem en tendimen tos  p ro fe r i dos  

po r  es te  C .  Tr ibunal  de  Jus t iç a ,  b as tan te  recen tes ,  que  pr iv i l eg i am as  

l i v res  e s t ipul ações  de deság io/carênci a  negoci adas  na Assemble i a  Geral  

de  Credores ,  em consen tâneo com o en tendimen to  do Su per io r  Tr ibunal  

de  Jus t i ç a ,  n ão  obs tan te  pos i c ionamen tos  con tr á r ios  ado tados  por  e s te  

C .  Tr ibunal  que ,  de  forma que  a  A.J .  submete  a  ques tão  ao  c r i vo  des te  d .  

Ju ízo .   

 

  DA PREVISÃO DO ÍNDICE “TR” PARA CORREÇÃO 
MONETÁRIA:  
 
19 .  A Cl áusul a 5 .1  do PRJ aprovado ,  es t ipul a o  índi ce  “Taxa  

Referenc i a l”  para  cor reção mone tár i a  acresc ido  de  j u ros  de 0 ,5%  ao  ano ,  

v e r b i s :  

 

O s v a l or es  e l e nc ad os  n o Qu ad ro  Ge ra l  d e  C red o re s  des t a  
Re cu pe r aç ão  Jud i c i a l  se r ão  p ago s  em p a rc e l as  anu a i s ,  c o r r i g id os  
p e l a  T R+0 ,5 % a .a .  ( t ax a  r e fe r en c i a l  ac r es c id a  d e  me i o  p o r  c en t o  ao  
an o )  l i mi tad o n a  so ma a  3 ,0 0% a . a .  ( t r ês  p o r  c en to  ao  ano )  so b re  o  
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v a l o r  apó s  ap l i c aç ão  de  de s ág io ,  a  pa r t i r  d a  d at a  de  p ro to co l o  d a  
Re cu pe r aç ão  Jud i c i a l ,  o bed ece nd o - se  a  o rde m e  c r i t é r io s  def i n id os  
a  seg u i r ,  no  p e r íod o de  a té  5  (c i nc o)  an o s .  

 

20 .  O Super io r  Tr ibunal  de  Jus t iç a  j á  se  mani fe s tou  em acó rdão  de 

Re l a tor i a  do  Min is t r o  Paulo  de  Tar so  Sanseve r ino  n o  Recur so  Espec i a l  

n º  1 .630 .932/SP ,  p re s t ig iando a a tual iz ação  p ropos ta pe lo  P .R .J .  e  

ap rovada  em AGC:  

 

RE CU RSO E SP E CIAL .  DIRE IT O DE  EM P RESA.  PL ANO DE 
RE CU PE RAÇ ÃO JU DIC IAL HOM OLO GADO . SU SPENSÃO DO S 
P ROT E STO S T IRADO S E M FAC E DA RECU PERANDA.  
C AB IME NTO . CO NSEQU ÊNC IA DIRE TA DA NO VAÇÃO  SOB  
C O NDIÇ ÃO  RE SOLU T IVA.  C ANC EL AMENTO  DO S 
P ROT E STO S EM F AC E DO S C OOB RIGADO S.  
DE SC AB IM E NTO .  RAZÕ E S DE DE C IDIR DO TEMA 88 5/ ST J .  
P ARCEL AM E NTO  DO S C RÉ DITOS EM  14  ANO S.  CO RREÇ ÃO  
M O NE TÁRIA PEL A T R M AIS  JU ROS DE 1% AO ANO . 
C O NT EÚ DO EC O NÔ M ICO DO PL ANO DE REC UP ERAÇ ÃO . 
RE VISÃO  JU DIC IAL.  DE SC AB IME NTO . INAPL ICAB IL IDADE 
DA SÚ MUL A 8/ST J À RECU PE R AÇÃO JU DIC IAL.  1 .  
Co nt ro vér s ia  ac erc a  da  va l idade  de  um p lano  de  re cuper aç ão  
jud ic ia l ,  na  par te  e m que  pre v is ta  a  s us pe ns ão  dos  pro te sto s  e  
a  atua l iz aç ão  do s  c ré d itos  por  meio  de  T R + 1 % ao  ano,  co m 
pr az o  de  pag ame nto  de  14  ano s .  ( . . . )  5 .  D esc ab ime nto  da 
r ev i s ão  jud ic ia l  da t ax a de  juros  e  do  índ ice  de  cor reç ão  
mo ne tár ia  apro vados  pe lo s  cr e dore s ,  e m re s pe i to  à  so be r an ia  
da  ass e mble ia  ger a l .  6 .  Inapl ic ab i l idade  ao  c aso  do  
e n te ndime nto  de s ta  Cor te  S upe r ior  ace rc a do  de sc ab ime nto  da 
u t i l i zaç ão  da T R c omo índ ic e  de  co rreç ão  mo ne tár ia  de  
be nef íc ios  de  pre v idê nc ia p r ivada,  te ndo e m v i s ta  a  d i fe re nça  
e n tr e  a  na ture z a ju r íd ic a de  o  c ont r a to  de  pr ev idê nc ia p r ivada  
e  a  de  um p lano  de  r ec uper aç ão  jud ic ia l .  7 .  I nap l ic ab i l idade  do  
e n te ndime nto  co nso l idado  na Súmula  8 /S TJ  (“ ap l ic a -se  a  
co rr eç ão  mo netá r ia  aos  c ré d itos  hab i l i tado s  e m c oncor da ta 
pr event iva. . . ” )  à  r ec uper aç ão  judic ia l ,  e m face  da na turez a  
ju r íd ic a  abso lutame nte  d is t inta  da co nco r data  ( f avor  leg a l )  e m 
r e lação  ao  p lano  de  re c uper aç ão  jud ic ia l  (ne góc io  jur íd ico  
p lu r i l ater a l ) .  Do utr ina s obre  o  t ema.  8 .  RE CU RSO ESP EC IAL 
P ARCIAL ME NT E  P RO VIDO .  ( RE SP  1 .63 0 . 932  –  SP ,  Re l .  Min .  
P AULO DE T ARSO  SANSEVE RINO ,  j u l g ado  e m 18/06/ 2019 )  

 
21 .  Em con tr apon to ,  ex i s te  en tendimen to  des te  C.  Tr ibunal  de  Jus t iç a 

vedando  a ap l ic ação  da  tax a re fe renci a l :  
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‘ 

 

AGRAVO DE INST RUM E NT O. RE CU PE RAÇ ÃO JU DIC IAL.  
P l an o h o mol og ado .  C o mp et ên c i a  d a  AGC p ar a  mod i f i ca r  o  c r éd i t o  
t r ab a lh i s t a  qu e  dec o r re  d a  l e i .  De sne ce ss id ad e  de  pa r t i c i p aç ão  do  
S i nd i c at o  d a  ca te go r i a ,  à  f a l t a  d e  e xp re s sa  e x igê nc i a  l eg a l .  Ale g aç ão  
de  nu l idade  em r az ão  da  adoç ão  de  des ág io  de  50% , da adoç ão  
da  T R co mo index ado r  da co rr eç ão  mo ne tár ia  e  de  
ino bs er vânc ia do  pr azo  ânuo  de  pag ame nto  dos  c ré d itos  
t r abalh is tas .  Ac o lh ime nto  e m par te .  Co ndiçõe s  do  p lano  que,  
e m pr inc íp io ,  não  po de m s er  o b je to  de  mo dif ic aç ão  jud ic ia l ,  
s a l vo  nu l idade .  Des ág io  de  5 0%  que  não  s e  mo st r a  abus ivo .  
P rec ede ntes .  Af as tame nto ,  to dav ia ,  da t ax a re fe re nc ia l ,  que ,  
por  es tar  co m índ ic e  zer ado  há mais  de  do is  anos ,  impl ica r ia  
de ság io  impl íc i to ,  de cor re nte  da  não  re po s iç ão  do  po de r  
aqu is i t ivo  da moe da .  P r azo  de  p ag ame n to  do s  c r éd i t os  
t r ab a lh i s t a s .  Ne ce ss á r i a  ob se rv ânc i a  ao  En un c i ado  I  d o  Gru p o de  
C âmaras  Res e rv ad as  d e  Di re i to  E mpre s a r i a l .  REC U RSO PRO VIDO  
E M  P ART E,  C OM  O B SE RVAÇ ÃO . (T J -SP  -  AI :  
2 1075 961 4202 082 6000 0  SP 2 107 5 96 -1 4 .2 020 .8 .26 .000 0 ,  Re l a to r :  
AZ UM A NISH I ,  Dat a  d e  Ju lg amen t o :  14/1 0/202 0 ,  1 ª  C âmara  
Re se rv ad a  de  Di re i to  E mp re sar i a l ,  Dat a  de  P ubl i c aç ão :  
2 0/10/2 020 )  
 

* **  
 

Ag r avo d e  in s t ru me nt o  –  Re cu pe r ação  j ud i c i a l  –  H omol og aç ão  –  
P l an o ap rov ad o po r  a ss e mbl e i a  de  c red o re s  –  C on t ro l e  d a  
l ega l id ade  d a s  es t ip u l aç õe s  pe l o  Pode r  Jud i c i á r i o  –  P os s ib i l i d ade  –  
U t i l iz aç ão  da taxa  re f ere ncia l  (TR)  co mo  índ ice  de  c orr eç ão  
mo ne tár ia  e  tax a  de  juro s  f ix ada em 7 % ao  ano  –  L ibe r a l idade  
admi t ida  –  C r i a ção  de  su bc l a ss es  –  Au sê nc i a  de  i l eg a l id ad e  –  
P r ec eden te  –  Le i l ão  rev er so  –  Que s tão  de l ib er ad a  e  ap ro v ada  
e m a s se mb le i a  d e  c red ores  –  Ine x i s tê nc i a  d e  v i o l a ç ão  ao  p r i nc í p io  
d a  i g ua ldad e  e nt r e  o s  c r edo re s  –  De c i s ão  man t id a  –  Ine x i s tê nc i a  d e  
de c re to  re f e r en te  à  ne ce ss id ade  de  co nv oc a ção  d e  a ss emble i a  de  
c r edo re s  p a r a  d e l ib e raç ão  sob re  o  dec r e t o  d e  f a l ên c i a  d a  
r e cu pe r and a –  Fa l t a  de  i n t e re ss e  r ec ur s a l  e m r e l aç ão  a  es se  po nt o  –  
Re cu r so  n ão  c on he c ido  e m p ar t e  e  de sp rov id o n a  p a r te  
c o nh ec id a( T J -SP -  AI :  21 5456 1 -55 .20 17 . 8 . 26 . 000 0   ,  Re l a to r :  
M aur í c i o  P es so a ,  Dat a  de  Ju lg amen t o :  09/11/ 201 7 ,  1 ª  C âmara  
Re se rv ad a  de  Di re i to  E mp re sar i a l ,  Dat a  de  P ubl i c aç ão :  
0 9/11/2 017 )  

 
22 .  Dian te  dos  en tendimen tos  ac ima exarados  com re l ação  ao  

índi ce  de Taxa  Referenci a l ,  submete  a  quae s t i o  a  e s te  d .  Juízo .  
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‘ 

 

  DAS FORMAS ADICIONAIS  OU OPCIONAIS DE 
PAGAMENTOS AOS CREDORES  
 

23 .  Na C láusul a 5 .2  a  Recup eranda apresen ta aos  cr edo res  opções  

ad ic iona is  p ara qu i tação  do c rédi to  concursal ,  com a cr i ação  da  subc l as se  

“Credores  Parce i ros” ,  bem como com a p revi s ão  de  a l i enação  de seus  

a t i vos  pe rmanen tes ,  i n  l i t t e r i s :  

 

5 .2 .1  A l ie naç ão  A t ivos  
 
A RE CUP E RA NDA p ode r á ,  a  s eu  c r i t é r io ,  c a so  en te nda  
n ec es s á r io ,  a l i en a r ,  l o c a r  ou  a r re nd ar  qu a i squ e r  be ns  do  s eu  a t i v o  
p e rman en te  e  c on s t i t u i r  U P Is  (u n idade s  produ t iv a s  i so l ad a s )  p a ra  
g er a r  f l u xo d e  c a i x a  pa r a  o  c ump r i men to  de s te  P l ano d e  
Re cu pe r aç ão  Jud i c i a l .   
 
[ . . . ]  
 
5 .2 .2  Cre do res  P arc e iro s  
 
C o mo  mei o  c o mpl emen t a r  de  re ce b i me nt o  de  c réd i to s ,  a  
RE CU PE RA ND A  o fe re ce  o pc i on a lme nt e ,  ao s  c r edo re s  d e t en t o r es  
de  c réd i to  ne s t a  Recu pe r ação  Jud i c i a l ,  e  qu e  c on t i nue m a  se r  
p a r ce i ros  no  f o rn ec i men to  d e  in sumo s ,  b en s  o u  s e rv i ç os  p a ra  a  
o p er ação  da  e mp re sa  o u  qu e  c o nt i nu em a  fo rne ce r  l i nh as  de  c réd i to s  
f i n an ce i ro ,  ou  a ind a ,  qu e  re a l i ze m a  co mp ra  de  p rodu to s  o u  s e rv i ç os  
d a  RE CUP E RA NDA  e  q ue  n ão  vo t em exp re ss amen te  c o nt r a  a  
i mple me nt aç ão  de s t e  P l an o d e  Recup e r aç ão  Jud i c i a l ,  a  mod al id ade  
de  “ P agamen to  Ac e l e r ado  p ar a  C redo res  Pa r ce i ros” ,  r egu l ad a  p e lo s  
i t e ns  e  c o ns id e raçõ es  a  s egu i r .  
 
A mod al id ade  d e  “C red o re s  P a rc e i ro s”  é  f a cu l t a t i va  ao  c red o r  
su j e i t o  o u  ad e re nte  ao  p roce s so  de  Re cu pe r aç ão  Jud i c i a l  q ue ,  ao  
ade r i r  a  e s ta  mod al idad e ,  t o rn a r -s e - á  “ C red or  P a rc e i ro ” ,  s end o 
c e r t o  q ue ,  o  “p ag ame nt o  ac e l e r ado ”  p ode r á  se r  u t i l i z ad o p o r  
q u a lq ue r  c red o r  q ue  t en h a in te re ss e  e m f o me nt a r  e  ap o i a r  a  
a t i v id ade  d a  RE CUP E RA ND A .  
[ . . . ]  

 
24 .  Como se  vê ,  e m re l ação  à a l i enação de a t ivo s  permanen tes  da 

Recuperanda ,  o  P .R .J .  ap re sen ta e ss a poss ib i l i dade de fo rm a genér ica ,  
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in ex is t indo  de ta lhamen to  sob re  qua l  bem  poderá s er  a l i enado  ou sob re  

qua is  bens  poderão  cons t i tui r  even tual  UPI.  

 

25 .  Nes te  sen t ido ,  j á  s e  pos ic ionou e s te  C .  Tr ibuna l  de  Jus t i ç a ,  

con forme  se  ap re sen ta  abaixo :  

 
Re cu pe r aç ão  j ud i c i a l .  Dec i s ão  ho mol og at ó r i a  d e  p l ano .  Ag r av o d e  
i ns t ru me nt o  de  i n s t i tu i ç ão  f i n an ce i r a  c red o ra .  A as se mble i a  d os  
c r edo re s  é  sob e r an a ,  re s sa l v ada  a  p os s i b i l i d ade  de  c o nt ro l e  j ud i c i a l  
de  l eg a l id ad e  pe l o  Pod er  Jud i c i ár io .  E n un c i ado 44  d a  I  Jorn ad a de  
D i re i to  C o me rc i a l  d o  Co nse lh o d e  Ju s t i ç a  Fed er a l .  P re cede nt es  do  
ST J .  C a rê nc i a  ( 60  me se s )  e  de ság io  ( 30 %) .  Di re i to s  p a t r i mo ni a i s  
d i sp oní ve i s  ao s  c red o re s ,  n ão  en se j an do i n t e rve nç ão s anc i on ad ora  
d o  Jud i c i ár io .  Apl i c ab i l i dad e  d o En un c i ado  I I  d o  Gru po  de  C âmara s  
Re se rv ad a s  de  Di r e i t o  E mp re s ar i a l  de s te  T r i bu n a l  ( "O p r azo  de  2  –  
d o i s  - -  an os  de  su pe rv i s ão  jud i c i a l ,  p r ev i s t o  n o a r t .  61 ,  ' c ap ut ' ,  d a  
Le i  n º  1 1 . 101/0 5 ,  t e m i n í c io  apó s  o  t r an sc ur so  do p r azo  d e  c a rê nc i a  
f i x ado " ) .  Inad eq u aç ão  de  ad oç ão  d a  T R co m o  ind exad o r  p a ra  
c o r reç ão  mon et á r i a .  " [A ]  t ax a  re fe ren c i a l  (T R)  e s t á  ze r ad a  h á  mai s  
de  2  an os ,  de  modo qu e ,  n a  p r át i c a ,  o  v a l o r  do s  c r éd i t os  f i c a r i a  s e m 
a t u a l i z aç ão  mo ne t á r i a ,  o  que  é  i n ad mis s ív e l "  (AI  217 193 0 -
9 1 .2 019 .8 .26 .00 00 ,  AZUM A NISH I ,  j .  e m 4/3/ 202 0 ) .  Ad oç ão ,  co mo 
í nd i c es  s ub s t i tu t i v os ,  d os  d a  T ab e l a  P rá t i c a  de s t e  T r i bu n a l .  
Imp o ss i b i l i d ade  de  l i be r aç ão  d e  gar an t i as  e m f ac e  d e  te r ce i ros  
e s t r anh os  à  re cu pe r aç ão  j ud i c i a l ,  como  c oo b r ig ad os  e  ga r ant id o re s .  
L i ção  de  MARCEL O B ARBO SA SAC RAM O NE. Apl i ca ç ão  d a s  
s ú mul a s  581  do  ST J  e  61  de s t e  T r i bu n a l .  A f as t amen to  de  t a l  
c l áusu l a .  I l eg a l idade  da c láusu la  que  pre vê  a  pos s ibi l idade  de  
l i v re  a l i e nação  de  at i vo s  pe las  r ecuper andas .  Refo rma  p a rc i a l  d a  
de c i s ão  r ec or r id a .  Ag r avo  de  in s t ru men to  p a rc i a lmen te  p rov id o ,  
c o m o bse rv aç ão  qu ant o  ao  E nu nc i ad o I I  d o  Grup o de  C âmaras  
E mp re s a r i a i s  d es te  T r ib un a l .   
 
[ Tr e ch o  d o  v o t o ] :  “ ( . . . )  P or  f im ,  e m re l a ç ão  à  a l i e naç ão  ge né r i c a  de  
a t i vo s  ( i t e m “ e” ) ,  p rospe r am a s  a l egaçõ es  do  ag r av an te  a  se u  
r e sp e i t o ,  po i s  o  p l ano  t r a z  ape n as  au t o r i z aç õe s  g ené r i c as  pa r a  
a l i e n aç ão  d e  be ns ,  i nc l us ive  u n id ade s  p rod ut iv as  i s o l ad as ,  pe l a s  
r e cu pe r and as .  
 
O  ar t .  66  d a  L e i  1 1 .1 01/0 5  p r evê  qu e  “ apó s  a  d i s t r i bu i ção  d o p ed id o 
de  rec up e raç ão  jud i c i a l ,  o  d ev edo r  n ão  pod e r á  a l i e n a r  o u  on e ra r  
b e ns  o u  d i re i t os  de  se u  a t i v o  pe rman e nte ,  s a l v o  ev ide n te  u t i l i d ade  
r e co nh ec id a  pe l o  j u i z  d ep oi s  de  o uv id o o  Co mi tê ,  c om exce ção  
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d aq ue l es  p rev i amen te  r e l ac i on ad os  no p l ano d e  rec up e r aç ão  
j ud i c i a l ” .  
 
E m co men t ár io  a  e ss e  a r t i g o ,  do u tr i n a  M ANO EL JU ST INO 
B EZ E RRA F IL HO :  
 

“1 .  À  s e mel hanç a  do  q ue  o co r r i a  n a  c on co rd a ta  na  l e i  
an te r i o r ,  n a  rec up e raç ão  o  de ved or  man té m a  ad mi n i s t ra ç ão  
de  sua  e mpres a ,  po ré m co m a lgu mas  l i mi ta çõ es .  Uma d a s  
l i mi t aç õe s  c o ns i s t e  n a  p ro i b i ç ão  d e  a l i e n a r  ou  o ne r a r  be ns  
d o  a t i vo  p e rmane nt e ,  s a l v o  se  h ou ve r  au t o r i z aç ão  j ud i c i a l  
o u  se  co ns t a r  do  p l an o de  r ecu pe r ação  de v id ame nte  
ap rov ad o e  e m exec uç ão .  A l e i  é  c l a r a  no  se nt id o  de  
e s tabe l ec er ,  no  a r t .  60 ,  q ue  a  c h amad a ve nd a 'de  f i l i a i s  ou  
de  un id ad es  p rod ut i va s  i so l ad a s '  de pe nde  d e  ap rov aç ão  d o 
p l an o d e  re cu pe r aç ão  j u d i c i a l  e  dev e  s e r  f e i t a  j ud i c i a l me nt e .  
E s te  a r t .  66  pe rmi te ,  p oré m a  ve nda  o u  o ne r aç ão  me smo 
e x t ra j ud i c i a l  d e  qu a i sq ue r  o ut ros  be ns ,  de sde  que ,  de po i s  de  
o uv id o o  C o mi t ê ,  o  j u i z  se  co nv en ç a  d a  ' ev id en te  u t i l i d ade '  
d a a l i en ação” .  (Le i  de  Rec up e r aç ão  de  Emp r e s as  e  F a l ê nc i a ,  
1 0 ª  ed . ,  p ág .  23 3 ) .  
 

Ne s t es  te rmo s ,  n ão  s ão  su f i c i en te s  a  au to r i z a r  a  a l i en aç ão  de  a t i v o s  
p r ev i sõ es  abe r ta s  c o mo  a  d o  p l an o apro v ado ,  p o i s  a  p a r t i r  d e l as  n ão  
é  p os s ív e l  re co n hec e r  q ue  t en h a o co r r id o  e fe t i v a  ap ro vaç ão  do s  
c r edo re s .  H á n ec es s id ade ,  p o rt anto ,  d e  an á l i se  e  d ef e r i men to  
j ud i c i a l .  ( . . . ) ”  
( T JSP ,  Ag ravo  de  In s t rumen to  21 0569 8 -63 . 2020 .8 .26 .00 00 ,  Re l a to r  
De s .  C es a r  C i amp ol i n i ,  1 ª  C âmara  Re se rv ad a d e  Di r e i t o  
E mp re s a r i a l ,  Fo ro  de  C aç apav a  -  1 ª  Va r a  C i ve l ;  Dat a  d o  Ju lg amen to :  
0 4/08/2 020 )  

 

26 .  Impor tan te  des tacar  que a Le i  n º  14 .112/2020 que a l terou a Le i  

n º  11 .101/2005,  embora tenha modi f ic ado  a  r edação do ar t igo  66,  não  

t rouxe a l ter ações  capazes  de a fas ta r  sua ap l i c ab i l i dade no p re sen te  caso  

concre to ,  con fo rme nova  r edação  ap resen tada  abaixo :  

 
 A rt .  66 .  Ap ós  a  d i s t r i bu i ç ão  do  p ed id o d e  re cu pe r aç ão  j ud i c i a l ,  o  
de ved o r  n ão  p ode r á  a l i e n ar  ou  o ne r ar  b en s  ou  d i re i t os  de  seu  a t i vo  
n ão  c i rc u l an te ,  i nc l us ive  p a r a  o s  f in s  p re v i s to s  n o  a r t .  67  de s t a  Le i ,  
s a l vo  med i ant e  au t o r i z aç ão  d o  ju i z ,  de p o i s  de  ouv id o  o  C o mi tê  de  
C redo res ,  s e  ho uve r ,  c o m exce ç ão  d aqu e l e s  pr ev i ame nt e  
au to r i z ad os  n o p l an o de  r ecu pe r ação  j ud i c i a l .      (Redaç ão  d ad a pe l a  
Le i  n º  14 .112 ,  d e  20 20)  
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27 .  Des te  modo,  com base  no en tendimen to  apresen tado pe lo  E .  

TJSP ,  a  A .J .  submete a  ques tão  re l a t iv a  à  previ s ão  de  venda de  a t ivos  

permanen tes  (n ão c i rcul an tes )  ao  c r i vo  des te  d .  Juízo .  

 

28 .  Em re l ação  à cr i ação  da  subclas se  “Credores  Parce i ro s” ,  

C l áusul a  5 .2 .2  do  P .R . J . ,  t an to  o  E .  Super ior  Tr ibunal  de  Just iç a  quan to  

o  E .  Tr ibunal  de  Jus t iç a de São Paulo  j á  s e  pos ic ionaram quan to  sua 

l egal i dade e  poss ib i l i dade :   

 

AGRAVO  INT E RNO NO AGRAVO  E M REC URSO ESP EC IAL.  
E MP RE SARIAL .  DE C ISÃO DA P RESIDÊNC IA .  
RE CO NSIDERAÇÃO.  AGRAVO DE  INSTRUM ENT O.  
AP ROVAÇ ÃO DO  PL ANO  DE  RECU PE RAÇÃO JU DIC IAL  C OM  
D IVI SÃO  E M SU BCL ASS E S.  PO SS I BILI DADE .  
CO NSO NÂ NCIA CO M O RI ENT A ÇÃO DE ST A CO RTE  
S UP E RIO R .  T RIBU NAL E ST ADU AL CO NCLU IU QU E A 
DIVISÃO E M SUB CO NJU NTO S AT E NDE U A C RITÉRIO S 
O B JE TIVO S.  IMP O SSIB IL IDADE DE MO DIF ICAR ESSA 
C O NCL U SÃO.  RE E XAM E FÁT IC O E  P ROB AT ÓRIO.  SÚ MUL A 
7/ ST J .  T RIB U NAL A QUO T AM BÉM  DE ST AC OU QUE O PL ANO  
DE  RE CU PE RAÇ ÃO NÃO CO NT ÉM  NUL IDADES E AT ENDE À 
VO NT ADE DE GRANDE P ART E DO S CRE DO RES.  REEXAM E 
DE  PRO VAS E  DE CLÁU SUL AS CO NT RATU AIS.  INC IDÊNC IA 
DAS SÚM ULAS 5  E 7  DO ST J .  DIVERGÊNC IA 
JU RISP RU DE NC IAL NÃO CO MP RO VADA.  AGRAVO INTERNO 
P RO VIDO P ARA CO NH EC E R DO AGRAVO E NEGAR 
P RO VIME NTO  AO  RE CU RSO  E SP EC IAL .  1 .  A  ne ce ss idad e  de  
i mpug n aç ão espe c í f i ca  -  p rev i s t a  no  a r t .  93 2 ,  I I I ,  do  CP C/201 5  e  
Sú mul a  1 82/ ST J -  n ão  se  ap l i ca  ao  fu nd ame nt o  r e l a t i v o  à  v i o l aç ão  
de  n o rma co n st i tu c io n a l ,  p o i s  se  t r a ta  de  ma té r i a  a  se r  apr ec i ad a  no  
r e cu rso  e x t r ao rd in á r i o .  C o m i s so ,  r ec on s ide r a -s e  a  de c i são  
ag r av ad a ,  p as s and o - se  a  no vo exame d o r ec u rso .  2 .  "A c r iaç ão  de  
s ubc lasse s  e nt re  os  c re dor es  da rec upe r aç ão  jud ic ia l  é  pos s íve l  
de sde  que  s e ja  e s tabe lec ido  um c r i t é r io  o b je t i vo ,  jus t i f ic ado  no  
p lano  de  rec upe r aç ão  jud ic ia l ,  abr ange ndo c re dor es  co m 
in ter ess es  ho mog ê neos ,  f ic ando ve dada a  es t ipu laç ão  de  
de sco ntos  que  impl ique m e m verdade ir a  anulação  de  d ire i tos  
de  e ve ntua is  c re dor es  i so lados  ou  minor i t ár io s"  (RE sp  
1 .7 00 .48 7/MT , Rel .  p/ acó r dão  Min is tro  Mar co  Auré l io  
Be l l izze ,  Ter ce ir a  T urma,  ju lg ado e m 0 2 /04 /2 019 ,  DJ e  de  
2 6/04 /20 19 ) .  3 .  O e g .  T r ib un a l  e s t adu a l ,  med i an te  an á l i s e  so be r an a  
d as  p rov as  e x i s te nt es  n os  au t os ,  co nc l u iu  qu e  o  p l ano d e  
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r e cu pe r aç ão  jud i c i a l  f o i  de v id ame n te  ap rov ado e  a te nde  às  
p ec u l i a r id ade s  d os  c r éd i t o s  a  e l e  s ubme t id os .  A  p r e t en s ão  de  a l t e r ar  
e s se  en te nd i me nt o  d e mand a r i a  re vo l v i me n to  f á t i co  e  p ro b at ó r io  do s  
au to s  e  d a s  c l áu su l a s  co nt r a t u a i s ,  p ro v idê nc i a  in co mp at í ve l  c o m o 
r e cu rso  e sp ec i a l ,  a  t e o r  d as  Sú mul as  5  e  7/ ST J .  4 .  A i nc id ên c i a  d a  
Sú mul a  7/ STJ  i mpede  t ambé m o  exame  de  d i s s íd i o  ju r i sp rud en c i a l ,  
n a  med id a  e m qu e  f a l t a  i d en t id ade  e nt r e  o s  p a rad ig mas  ap re se nt ad os  
e  o s  f und amen to s  d o  ac ó rd ão r ec or r id o .  5 .  Ag r av o i n t e rn o p rov ido  
p a r a  rec on s id er a r  a  d ec i são  ag r avada  e ,  e m n ov o e xame ,  c on he ce r  
d o  ag r av o p a r a  ne ga r  prov i men to  ao  rec u rso  e sp ec i a l .  ( ST J ,  Ag In t  
n o  ARE sp 1 5102 44/ RJ ,  Re l .  Mi n i s t ro  RAUL ARAÚ JO ,  QU ART A 
T U RM A,  ju l g ad o e m 21/1 1/201 9)  
 

* **  

Re cu pe r aç ão  jud i c i a l .  P l ano  de  r ecup e r aç ão .  Des ág i o  (60 %) ,  p r azo  
de  p ag ame nt o  (14  ano s ,  e m p a r ce l a s  anu a i s  c o m ve nc i men to  a té  o  
ú l t i mo d i a  ú t i l  de  j u n ho ) ,  c o rr eç ão  mo n et á r i a  pe l a  T R  e  ju ros  d e  3 % 
ao  an o  q ue  n ão  se  mo s t r am ab us i vo s  e  n ão  u l t r ap as s am o  l im i t e  d o  
su po r táve l ,  a i nd a  c o ns id er ando  q ue  a  maio r i a  r e p ut a  c ond i zen te  
c o m seu s  i n t e r es se s .  A co nt ag e m d a a t u a l i z aç ão  do c r éd i to  a  pa r t i r  
d o  t r ân s i t o  e m ju l gad o d a  se nt en ç a  h o mol og at ó r i a  ( h ip ót es e  
a t r i bu íd a  ao s  c red o re s  ME/ EP P´s ) ,  c o nt udo ,  n ão  de ve  s e r  ac e i t a ,  
p o i s ,  d i ant e  da  i nc er te za  de  t a l  t e rmo ,  h á  v io l aç ã o  ao  p r i nc í p i o  da  
t r ansp a rê nc i a .  Exc lu s ão  d e  of í c io ,  t amb é m,  d a  p a r t e  da  c l áusu l a  3 . 3  
q ue  i mpõ e  de ság io ,  c a rê nc i a  e  l o ng o p r azo  d e  p ag ame nt o  ao s  
c r edo re s  c o m g ar ant i a  re a l ,  cu j a  c l as se  se que r  se  f o rmou n a  p re se nt e  
r e cu pe r aç ão ,  p o i s ,  s e  o  p l ano  f o i  apro v ado  ap en as  pe l a s  C l as se s  I ,  
I I I  e  IV,  a  n ov aç ão  só  d eve  a l c an ça r  t a i s  c redo res .  Re cu pe r aç ão  
j ud i c i a l .  B i ê n io  de  f i sc a l i z aç ão .  Se ,  n a  h ip ót es e ,  a  p rev i s ão  de  
p agamen to  d os  c r edo res  q u i rog r af á r io s  t e r á  in í c io  a t é  o  ú l t i mo d i a  
ú t i l  d o  mês  de  j un h o s egu i n te  aos  6  ( s e i s )  meses  de  ca r ên c i a ,  é ,  a  
p a r t i r  d o  e nc er r ame nt o  de ss e  l apso  (v en c i me nt o  d o s  se i s  me ses  ou  
d a  p r i me i r a  p a rc e l a ,  o  que  oc or r e r  po r  ú l t i mo) ,  qu e  se  de ve  in i c i a r  
o  p e r íod o d e  f i sc a l i z aç ão .  E nu nc i ad o I I  d o  Gru po d e  Câmaras  
Re se rv ad a s  de  Di r e i t o  E mp re s a r i a l  d es t a  C o rt e .  Recu pe r ação  
j ud i c i a l .  Re o rg an i zação  so c i e t á r i a  qu e  de ve  se r  e sc l a re c ida .  
Re cu pe r aç ão  jud i c i a l .  P l ano d e  re cup e r aç ão .  Pr ev i s ão  d e  pr azo  de  
p agamen to  aos  c r edo res  t rab a lh i s ta s  qu e  u l t r ap as s a  o  c r i t é r i o  
m í n i mo  e s t i pu l ad o n o a r t .  54  da  Le i  de  R ec up e raç ão  e  F a l ên c i a .  
P r azo  ân uo que  d eve  se r  co nt ad o a  pa r t i r  d a  ho molog ação  d o p l ano  
o u  do  e nc er r ame n to  do  "s t ay  p er i od" ,  ind ep end en te me nt e  d e  
p ro r rog ação  d es te ,  o  qu e  oc or r e r  p r ime i ro .  En un c i ado  n º  I  d o  
Gru po  de  C âmaras  Re se rv ad a s  d e  Di r e i to  E mp re s a r i a l  d es t a  Co r te  
n e ss e  s en t id o .  Hip ót es e  em q ue  se  dev e  c o ns id er a r  a  s egu nd a o pç ão .  
C o r re ção ,  de  of í c i o ,  p a r a  de te rmi na r  a  i nc id ên c i a ,  n a  r e fe r id a  c l as se ,  
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de  co r re ç ão  mon et á r i a  e  j u ro s  a  p ar t i r  d o  mo men to  e m qu e  s eu s  
c r éd i t os  d ev er i am se r  qu i tad o s .  Re cu pe r aç ã o  jud i c i a l .  P l an o .  
Cr iaç ão  de  s ubc las ses  de  c re dor es  co labo rado re s  que  não  v io la  
o  p r inc íp io  da iso no mia ,  jus tame nte  po r que  os  adere nte s  
as s ume m o  r isco  de  co nt inuar  fornec e ndo pro duto s  e  se rv iços  
à  rec upe randa e ,  e m co nt r apar t ida ,  benef ic iam -se  de  c o ndiçõ es  
me lhor es  de  pag ame nto  do  cré d i to  co nc urs a l .  Me dida que  s e  
co aduna co m o  pr inc íp io  da p re ser vaç ão  da e mpre sa .  
Nec es s idade ,  co ntudo ,  de  g arant i r  que  todos  o s  c re do res  
pos s am o ptar  por  in teg r ar  a  a lud ida  subclasse  e ,  a inda ,  que  se  
e s tabe le ç am cr i té r ios  ob j e t i vos  da admiss ão  e  so bre  os  
be nef íc ios  que  s er ão  o f er tados ,  a  f im de  e v i tar  a  v io laç ão  ao  
pr inc íp io  do  "par  co ndi t io  c re d i to rum".  Ne ces s id ade  d e  no v a 
r ed ação  d a  c l áu su l a .  Rec up e raç ão  Jud i c i a l .  P rev i s ão ,  na  c l áu su l a  3 . 7  
d o  p l an o o r i g in a l ,  d a  p os s i b i l i d ade  de  c o mp en saç ão  i r re s t r i t a  e n t r e  
c r éd i t os  d a  r ec upe r and a e  d éb i to s  do s  c red ores  su j e i t os  à  
r e cu pe r aç ão .  Di ant e  d a  po s s íve l  v i o l a ç ão  d o p r i nc í p i o  d a  p ar id ad e  
e n t r e  c red ores ,  d ec l a r a -s e ,  de  o f í c io ,  a  nu l id ad e  d a  d i spo s i ç ão .  
Re cu r so  de sp rov id o ,  de te rmi nad a  a  o b se rv ânc i a ,  no  mod i f i c a t i v o  a  
s e r  v ot ado e m 17 .12 .20 20 ,  d a s  o rde ns  e man ad as  d es te  V.  Ac ó rd ão ,  
c u j as  co r re çõ es  s ão  fe i t as  tod a s  de  of í c io .  (T JSP ,  Ag ravo d e  
In s t ru me nt o  2 025 775 -85 .20 20 .8 . 26 .0 000 ,  Re l a to r  Des .  Ara ld o  
T e l l e s ,  2 ª  Câmara  Res e rv ad a de  Di re i t o  Em p re s ar i a l ;  F o ro  de  Ma t ão  
-  2 ª  Va r a  C í ve l ;  Dat a  d o  Ju l gamen to :  18/12/ 202 0) .  
 

29 .  Nota-se  que ,  em consonânc ia  com a j u r i sp rudênc ia ,  o  P .R . J .  

prevê  que a  modal i dade de “c redo r  parce i ro” é  f acul ta t i va ao  c redor  

su je i to  ao  p roces so  de  r ecuperação  j udic ia l  e  poderá  se r  u t i l i zada po r 

qua lque r  c redor  que tenha in teresse  em fomen tar  e  apo i ar  a  a t iv idade da 

Recuperanda ,  re spe i tando -se  as s im a  par  con d i t i o  c r e d i t o rum .  

 

30 .  Ass im,  es ta  A . J .  submete a  anál i s e  da ques tão  à  e s te  d .  Juízo .  

 
  DA NOVAÇÃO DA DÍVIDA,  DOS COOBRIGADOS  E DA 
SUBSTITUIÇÃO DA GARANTIA :  
 
31 .  Consoan te  s e  in fe re  da s  c l áusul a s  5 .4 .1  e  5 .4 .4 ,  o  PRJ  ap rovado  

p revê  a  novação  dos  c rédi tos  concur sai s  nos  te rmos  do  ar t igo  59  da  LRE , 

e  a  subs t i tu i ç ão  de  even tua i s  g ar an t i a s :  
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5 .4 . 1  Da nov aç ão  da  d ív i d a  
 
Apr ovado  o  p lano  de  r e cup eração  j ud ic i a l  e  con ced ida  a  r ec upera ção ,  
p or  in te rm éd io  de  dec i sã o  de  h omol ogação  da  apr ovação  e xpre s sa  ou  
t á c i ta  d a  r ec upera ção  jud i c i a l ,  op er a - se  a  n ovação  co ncur sa l  d a  d ív id a ,  
c onf orme  a r t .  59 . º  no s  t e rmo s  da  Le i  n . º  11 . 101/20 05 .  
 
Con form e e s te  P lan o  de  Re cup eração  Jud ic i a l ,  s e r á  imp l i cado  a  
n ovação  dos  c r éd i to s ,  a s  obr igaçõ es  d e i xa r ão  de  s e r  ap l i cáve i s ,  se  
e n t ende  a os  t e r ce i ro s  ava l i s ta s  e  o u  ga r an t idore s  e  dev edore s  
s o l id á r io s ,  bem  c omo  e xt ing ue  a s  e xec uçõ es  pr opo s ta s  f a c e  a  
RECUP ERANDA  e  d evem  ser  im ed ia tamen te  ba ixado s  todos  o s  
pr o t es to s  e  r e t i r ado  o  nome  da  RECUPERANDA  de  cada s t ro s  de  
i nad imp len t es ,  e  obr iga çõe s  se r ão  su bs t i tu íd a s  de  a c ordo  c om o s  
pr azo s  e  co nd içõ e s  de f in ida s  no  i t em 5 . 1 .  
 

32 .  No que tange o  tema,  o  Super io r  Tr ibunal  de  Jus t iç a j á  

s ed imen tou  en tendimen to  de  que  a  novação  do créd i to  em recuperação  

j udic ia l  ope ra -s e  de  forma su i  g en e r i s  suj e i t a  a  condi ção  r eso lu t i va ,  na  qua l  

s ão  man tidas  as  g a r an t i as  r ea i s  e  f ide jussó r i as :   

 

I nfo r mat ivo  de  J ur is pr udê nc ia n º5 54  de  2 5/02 /20 15 :  “ ( . . . ) S e  a  
n ov aç ão c iv i l  f a z ,  co mo reg r a ,  e x t in gu i r  a s  g a ran t i as  d a  d í v id a ,  
i nc l us i ve  as  re a i s  p re s t ad as  po r  t e rce i ros  es t ran ho s  ao  p ac to  ( ar t .  
3 64  do C C) ,  a no vaç ão  deco rr ente  do  p lano  de  rec upe raç ão  t raz ,  
co mo reg r a,  ao  re ve rso ,  a  manutenç ão  das  g ar ant ias  (a r t .  5 9 ,  
c aput ,  da Le i  11 .101 /2005 ) ,  as   qua is  só  ser ão  s upr imidas  o u 
s ubst i tu ídas  "me diante  apro vaç ão  ex pres s a do  c re dor  t i tu lar  da  
r es pe ct iva g ar ant ia",  por  o cas ião  da  a l ie naç ão  do  be m gr avado 
(a r t .  5 0 ,  §  1 º ) .  A lé m d is so ,  a  no vação  es pec í f i c a da r ec uper aç ão  
de sf az -se  na h ipó te se  de  f a lê nc ia ,  quando e ntão  os  "cre do res  
t e r ão  r eco ns t i tu ídos  se us  d i re i tos  e  g ar ant ias  nas  c ondições  
o r ig inalmente  co ntr a tadas"  (ar t .  61 ,  §  2 º ) .  D a í  se  co nc lu i  que  o  
p lano  de  re cuper aç ão  jud ic ia l  o pera  uma no vaç ão  s u i  ge ner i s  e  
s e mpre  s u je i t a  a  co ndiç ão  re so lu t iva -  que  é  o  eventua l  
de sc umpr ime nto  do  que  f ic ou  ace r tado  no  p lano  - ,  
c i rc uns tânc ia que  a  d i f e re nc ia ,  so br e mane ir a ,  daque la  out ra ,  
co mum, pre v is ta  na le i  c iv i l .  Des s a fo r ma,  mui to  e mbor a o  
p lano  de  r ec uper ação  jud ic ia l  o per e  no vaç ão  das  d ív idas  a  e le  
s ubme t idas ,  as  g ar ant ias  r e ai s  o u f ide jussór ias  s ão  
pr ese rvadas ,  c irc unstânc ia  que  po ss ib i l i t a  ao  c re dor  exe rce r  
s e us  d i re i tos  co ntr a  te rce i ros  g ar ant ido re s  e  impõe a  
manute nção  das  açõe s  e  ex ec uçõ es  afo r adas  e m f ace  de  
f i ador es ,  ava l is tas  o u coo br ig ados  e m g er a l .  Impo r t a  r es sa l t a r  
q ue  n ão  h ave r i a  l óg i ca  n o  s i s t e ma se  a  co nse rv aç ão  do s  d i re i to s  e  
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p r iv i l é g io s  d o s  c red ores  c o nt r a  c oob r igad o s ,  f i ad ores  e  ob r i g ad os  
de  r eg re sso  (a r t .  49 ,  §  1 º ,  d a  Le i  11 .10 1/20 05)  d i s se ss e  re sp e i t o  
ap en as  ao  in te r re gn o te mp o ra l  q ue  mede i a  o  d ef e r i men to  d a  
r e cu pe r aç ão  e  a  ap rov aç ão  d o  p l ano ,  ce s sand o t a i s  d i re i t os  ap ós  a  
c o nce ss ão  d ef in i t i v a  c om a  de c i s ão  jud i c i a l  
 
JU RISP RUD E NCIA  E M TE SE S  E DI ÇÃO Nº 37 ,  Nº1 1 :  “ A 
ho mo log aç ão  p lano  de  rec upe raç ão  jud ic ia l  o pe ra  no vaç ão  s u i  
g ener i s  dos  c ré d i tos  po r  e le  abr ang ido s ,  v i s to  que  se  s ubmete  
à  c ondição  re so lut iva”   

 

33 .  No que toca à  ques tão  dos  coobr igados ,  o  E .STJ d ispõe d o 

s eguin te  en tendimen to :  

 

S úmula n º  58 1  S TJ :  “ A re cu pe r aç ão  j ud i c i a l  d o  de ved o r  p r i nc i p a l  
n ão  i mp ede  o  p ro s seg u i me nt o  da s  aç õe s  e  e xe cu çõ es  a ju i z ad a s  
c o nt r a  t e rce i ro s  dev edo res  so l idá r i o s  ou  co ob r ig ad os  e m g er a l ,  po r  
g a r an t i a  c ambi a l ,  r ea l  o u  f id e ju ssó r i a” .  ( Súmul a  5 81 ,  SEGU NDA 
SE Ç ÃO , ju l gad o e m 14/ 09/2 016 )  

 
 

34 .  À vis ta  d i s to ,  es ta  A .J .  co l ac iona  abaixo  os  en tendimen tos  

p ro fe r idos  por  es te  C .  Tr ibuna l  de  Jus t iç a na  matér i a :   

 

RE CU PE RAÇ ÃO JU DIC IAL .  C on cess ão  pe l o  mec an i smo de  "c r am 
d own " .  C redo res  t r ab a l h i s t as .  Pagame n to  d o c réd i to  t r ab a l h i s t a  n ão  
o b edec eu  ao  d i spo s to  no a r t i go  54 ,  "c apu t " ,  d a  Le i  n .  11 .10 1/200 5 .  
Ne ce ss id ad e  de  se  ob se rva r  o  En un c i ado  n .  I  do  Grupo de  C âmara s  
Re se rv ad a s  de  Di re i to  E mp res a r i a l .  E XTI NÇÃO DAS 
G A RA NTI AS PRES TA DA S PO R COOBRIG ADO S . Novaç ão  
r ec uper ac io na l .  L iber ação  das  g arant ias  es tá  v inc u lada  à  
mani fes taç ão  ex pre ss a do  cre do r  e  ao  exe rc íc io  da esc o lha de  
r ece b ime nto  de  se u c ré d ito .  Pre ce de nte s  do  S TJ  e  de sta  Câmar a 
Re ser vada.  I nte l igê nc ia da S úmula n .  6 1  do  T J SP .  SUP ERVISÃO  
JU DIC IAL .  C l áusu l a  qu e  au t o r i z a  a  red uç ão d o p r azo  b i e n a l  de  
f i sc a l i z a ção  n a  h ip ót es e  de  q u i t a ç ão  de  60 % do c réd i t o  
r e es t ru tu r ado .  In admis s ib i l i dad e .  No rma  co ge nt e .  Me can i smo d e  
c o nt ro l e  j ud i c i a l  e s t ab e l e c ido  p e l a  l e i  que  não  e s t á  in se r id o  e n t re  
a s  mat é r i as  pa s s íve i s  de  de l i be r ação  as s embl ea r  ( a r t i go  35  da  no rma 
de  reg ên c i a )  n em p ode  s e r  ob j e t o  de  d i sp os i ç ão  p e l as  p a r t es  e m 
n eg óc i o  ju r íd i c o  p roce s su a l  ( a r t i go  190  do  C PC ) .  I l eg a l id ade  
c o r re tamen te  r ec on he c id a .  Rec ur so  n ão p ro v ido ,  c o m ob se rv aç ão .  
( T J-SP -  AI :  224 533 9032 01 9826 000 0  SP  2 245 339 -
0 3 .2 019 .8 .26 .00 00 ,  Re l a to r :  Gi l so n De lg ad o Mi r and a ,  Da t a  de  
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Ju l gamen to :  2 9/07/ 2020 ,  1 ª  C âmara  Re se rv ad a d e  Di re i to  
E mp re s a r i a l ,  Da t a  de  Pu bl i c a ç ão :  05/0 8/202 0)  

***  
 
Ag r avo  d e  i ns t ru men to  –  Rec up e ração  j ud i c i a l  –  Ho mol og aç ão  d o 
P l an o de  Recu pe r ação  Jud i c i a l  –  P o ss i b i l i d ade  de  co nt ro l e  d a  
l ega l id ade  d a s  e s t i pu l a çõ es  pe l o  P ode r  Jud i c i á r i o .  Efe i tos  da  
no vaç ão  que  não  s ão  ex te ns íve i s  ao s  e ve ntua is  d ire i to s  do  
c re dor  em re l aç ão  aos  coo br ig ados /sóc io s  g ar ant idore s ,  s a l vo  
s e  ex pres s ame nte  ace i to  pe lo  c re do r .  A l i e naç ão  de  a t i v os  d a  
r e cu pe r and a qu e  d eve r á  se r  f i s c a l i z ad a  pe l o  D .  Ju í zo  d a  c au sa ,  pe l o  
ad min i s t r ad o r ,  c red o re s  e  Min i s té r i o  P úb l i c o .  Inc id ên c i a  de  IO F n a s  
o p er açõ es  –  Qu es t ão  a lh e i a  ao  p l an o  de  r ec up er ação  jud i c i a l  –  
Au sê nc i a  d e  i n t e r es se  r ec u rs a l  –  Re cu r so  n ão  c on hec ido  ne s se  
p o nt o .  C onv ol aç ão  d a  r ecu pe r aç ão  jud i c i a l  e m f a l ê nc i a  –  Qu es t ão  
de  o rde m sus c i t ad a  pe l a  P roc ur ad o r i a  de  Ju s t i ç a  –  Impo s s ib i l i dad e  
de  pu rg ação  d a  mo ra  e  de  co nv oc aç ão  d e  AGC p a r a  de l i be r ação  d as  
c o nsequ ên c i as  do  d es cu mp r i men t o  do p l an o ,  u ma v e z que  a  p r ev i são  
n o  p l ano  so bre  o  dec r e t o  d e  f a l ê nc i a  e m c aso  d e  se u  
de sc u mp r i men to  é  p r ev i s t a  e m l e i .  Cr éd i to s  t r ab a l h i s t as  –  Que s tão  
de  o rde m su sc i t ad a  pe l a  P roc u rad o r i a  Ge ra l  d e  Ju s t i ç a  –  Apl i c aç ão  
d o d i sp os to  n o En un c i ado  I  ap rov ad o pe l o  Gru po  de  C âmara s  de  
D i re i to  E mp re s ar i a l  [ "O pr azo  d e  1  (u m)  ano  p a r a  o  p ag amen t o  d os  
c r edo re s  t r ab a l h i s t as  e  de  ac ide n te s  d o  t r ab a lh o ,  de  q ue  t r a t a  o  ar t .  
5 4 ,  ' c ap ut ' ,  d a  Le i  n º  11 . 101/2 005 ,  c on t a -se  d a  ho molo gaç ão  d o 
P l an o de  Rec up er aç ão  Jud i c i a l  ou  do  t é rmin o d o pr azo  d e  suspe ns ão  
de  q ue  t r a t a  o  ar t .  6 º ,  §  4 º ,  d a  L e i  1 1 .1 01/20 05 ,  i nde pe nde nt emen te  
de  p ro r rog aç ão ,  o  q ue  o co r re r  p r i me i ro "] .  Re cu r so  n ão c o nh ec id o  
e m p a r t e  e  p r ov id o na  p a r t e  co nh ec id a ,  c o m de te rmi naç ão .  TJ -SP  -  
AI :  2267 233 3520 198 2600 00  SP 2 267 233 -35 .20 19 .8 . 26 . 000 0 ,  
Re l a to r :  M au r í c i o  P es so a ,  Da t a  d e  Ju lg ame nt o :  09/06/ 202 0 ,  2 ª  
C âmara  Re se rv ad a de  Di re i t o  E mpre s ar i a l ,  Dat a  d e  Pu bl i ca ç ão :  
2 4/06/2 020  

 
 

35 .  Não obs tan te  a  e s te s  en tendimentos ,  a  A .J  t r az  a  co l ação  o  

Acórdão da lav ra do Min i s tro  Marco Auré l io  Bel izze ,   no  sen t ido  de  que 

sup ressão  de  ga r an t i as  operada em del ib eração  Assemblear  v incula  a  

todos  os  c redores  ind is t in tamen te ,  i n  l i t t e r i s :  

 

RE CU RSO E SP EC IAL Nº  1 .700 .4 87  -  MT (2 017/0 246 661 -7 )  -  
REL ATO R :  M INISTRO RICARDO  VIL LAS  BÔ AS CU EVA 
R .P/ AC ÓRDÃO  :  M INIST RO  M ARC O  AU RÉL IO BELL IZZE –  3 ª  
T u rma  –  J u l g ame nt o :  02/ 04/2 019  –  EM E NT A:  RECU RSO 
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E SPE C IAL.  PLANO DE REC UP E RAÇ ÃO . 1 .  DEL IM IT AÇ ÃO DA 
C O NT RO V É RSIA .  2 .  T RAT AM E NT O DIF ERENC IADO . 
C RE DO RE S DA M ESM A CL ASSE .  P O SSIB IL IDADE.  
P ARÂM ET RO S.  3 .  CO NVO LAÇÃO  DA RE CU PERAÇ ÃO EM  
F AL Ê NC IA.  C O NVOC AÇÃO DE  ASSE MBL E IA DE C REDO RES.  
DE SNEC E SSIDADE.  4 .  P RE VISÃO DE SU P RESSÃO DAS 
GARANT IAS REAIS E F IDE JU SSÓ RIAS DEVIDAM ENT E  
AP ROVADA P EL A ASSEMBL E IA GERAL DE C REDO RES .  
VINC ULAÇÃO DA DE VE DO RA E DE  T O DO S O S C REDORES,  
INDIST INT AM E NT E.  5 .  REC URSO E SPE C IAL P ARC IALM ENT E 
P RO VIDO. 1 .  C ing e -s e  a  co nt rov érs i a  a  d ef i n i r :  a )  s e  é  po ss í ve l  
i mpr im i r  t r a t amen to  d i f e r enc i ad o en t re  c red o re s  de  u ma me sma 
c l a ss e  n a  re cu pe r aç ão  jud i c i a l ;  b )  se  é  nec es s á r i a  a  c on vo c aç ão  d a  
a s se mble i a  d e  c red o re s  ant es  d a  co nvo l aç ão  d a  re cu pe r aç ão  jud i c i a l  
e m f a l ên c i a  n a  h i p óte se  d e  de scu mp r i me n to  de  ob r i g ação  c on st ant e  
d o  p l an o de  rec up e r aç ão  jud i c i a l ;  c )  se  a  su pr es s ão  d as  g ar ant i a s  
r e a l  e  f id e ju ssó r i a  e s t amp ad a exp res samen te  n o p l ano d e  
r e cu pe r aç ão  jud i c i a l ,  ap rov ad a e m a s se mble i a  g er a l  d e  c red ores ,  
v i nc u l a  tod o s  os  c r edo re s  d a  re spec t i v a  c l as se  o u  ape n as  aq ue l es  
q ue  vo t a ram f avo rav e l me nt e  à  sup res s ão .  Po r  un an i mi dad e  d e  
v ot o s .  2 .  A  c r i aç ão  d e  su bc l a ss es  en t r e  o s  c r edo res  d a  re cu pe r aç ão  
j ud i c i a l  é  p os s ív e l  d esd e  qu e  se j a  e s tab e l e c ido  u m c r i té r i o  o b j e t i v o ,  
j us t i f i c ad o no  p l ano  de  rec up e raç ão  jud i c i a l ,  ab r ang end o cr edo res  
c o m in te re s se s  ho mogê ne o s ,  f i cand o ved ad a a  e s t ip u l aç ão  d e  
de sc o nt os  qu e  i mp l iq ue m e m ve rd ade i r a  anu l a ção  d e  d i re i to s  d e  
e ve nt ua i s  c r edo re s  i s o l ad os  ou  mino r i t á r io s .  3 .  O d eved o r  p ode  
p ro po r ,  qu ando ante ve r  d i f i cu ld ad es  n o c u mp r i me n to  d o p l ano de  
r e cu pe r aç ão ,  a l t e r a çõ es  e m su as  c l áu su l a s ,  as  qu a i s  se r ão  
su bmet ida s  ao  c r i v o  d os  c red o re s .  Uma  v e z de sc u mp r id a s  a s  
o b r i g aç õe s  e s t i pu l ad a s  no  p l an o e  r eq ue r id a  a  co nv ol a ç ão  d a  
r e cu pe r aç ão  e m f a l ên c i a ,  n ão  p ode  a  re cu pe r anda  sub me te r  aos  
c r edo re s  d ec i s ão  qu e  c o mpl e t e  e xc lu s iv ame nt e  ao  ju í zo  d a  
r e cu pe r aç ão .  P or  maio r i a  de  vo t os .  4 .  Na h ip ót es e  d os  au to s ,  a  
s u pres s ão  d as  ga r ant i a s  re a l  e  f ide ju ssór i a s  r es to u  es tamp ad a 
e xp re ss ame nt e  n o p l an o  de  rec up e raç ão  jud i c i a l ,  q ue  c on to u  c om a  
ap rov aç ão  d os  c red o re s  de v idame nt e  re p re se nt ad os  p e l a s  
r e sp ec t i v a s  c l as se s ,  o  que  i mp or t a  na  v in cu l a ção  de  t odo s  o s  
c r edo re s ,  i nd i s t i n t ame n te .  4 .1  E m reg r a  (e  no  s i l ê nc i o  d o  p l ano  de  
r e cu pe r aç ão  jud i c i a l ) ,  a  de sp e i to  d a  no vaç ão  op e r ada  pe l a  
r e cu pe r aç ão  j ud i c i a l ,  p re se rv am -s e  a s  g a r an t i as ,  n o  que  a lud e  à  
p o ss i b i l i d ade  de  s eu  t i tu l a r  exe r c er  s eu s  d i r e i t os  c on t r a  te rc e i ro s  
g a r an t ido res  e  i mp o r  a  man ut enç ão d as  a çõ es  e  e xe cu çõ es  
p ro mo v id as  co nt r a  f i ado re s ,  av a l i s t as  o u  c o ob r ig ad os  e m ge r a l ,  a  
e xceç ão  do sóc io  c o m r espo n sab i l i dade  i l i mi t ad a  e  so l id á r i a  ( §  1 º ,  
d o  a r t .  49  d a  L e i  n .  11 . 101/ 2005 ) .  E ,  e spe c i f i c amen te  so b re  a s  
g a r an t i as  r e a i s ,  e s t as  so me nte  p ode r ão  s e r  su pr ida s  ou  sub s t i tu ída s ,  
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p o r  o c as i ão  de  su a  a l i e naç ão ,  med i ant e  e xp res s a  anu ên c i a  do  c r edo r  
t i t u l ar  de  t a l  g a r ant i a ,  no s  te rmo s  d o §  1 º  d o  a r t .  50  d a  r e fe r id a  l e i .  
4 .2  Co nse rv ad as ,  e m p r i nc í p io ,  as  c ond i çõ es  o r i g i n a r i amen te  
c o nt r a t ad a s ,  n o  qu e  se  i ns e re m a s  g ar ant i a s  a j us t ad as ,  a  l e i  d e  
r eg ên c i a  pr evê ,  exp re ss amen te ,  a  p o ss i b i l i d ade  de  o  p l an o  d e  
r e cu pe r aç ão  j ud i c i a l ,  so b re  e l a s ,  d i sp o r  de  modo  d iv e rso  ( §  2 º ,  do  
a r t .  49  d a  L e i  n .  11 .1 0 1/200 9) .  4 .3 .  P o r  o c as i ão  d a  de l i be r aç ão  do  
p l an o de  rec up e raç ão  ap r es en t ado ,  c red o re s ,  re p re se nt ad os  po r  su a  
r e sp ec t i v a  c l as se ,  e  de ved ora ,  p roc ede m à s  t r a t a t i v as  n ego c i a i s  
de s t in ad as  a  ade qu a r  os  i n te re ss es  c on t r ap os t os ,  be m av a l i ando  e m 
q ue  e x te ns ão  d e  es fo rç o s  e  r en ún c i as  e s t a r i am d i spos t os  a  s up o rt a r ,  
n o  i n t en to  d e  r edu zi r  os  pr e ju í zo s  q ue  se  av i z i nh am (sob a  
p e rspe c t i v a  do s  c red o re s ) ,  b e m c o mo  de  pe rmi t i r  a  r ee s t ru tu r aç ão  
d a  e mp res a  e m c r i se  ( sob  o  en fo que  d a  dev edo ra ) .  E ,  de  mod o  a  
p e rmi t i r  q ue  os  c r edo re s  o s t en te m adeq u ad a r ep re se nt aç ão ,  se j a  
p a r a  i ns t au r aç ão  d a  as se mblé i a  g e ra l ,  s e j a  pa r a  a  aprov ação  d o p l ano  
de  re cu pe r aç ão  jud i c i a l ,  a  l e i  d e  r egên c i a  es t ab e l e ce ,  no s  a r t s .  3 7  e  
4 5 ,  o  re sp ec t i v o  q uo ru m mí n i mo.  4 .4  In adeq u ado ,  p o i s ,  r e s t r ing i r  a  
s u pr es s ão  da s  g a r an t i as  r e a i s  e  f id e ju s só r i as ,  t a l  c o mo p re v i s to  n o 
p l an o d e  re cu pe r aç ão  j ud i c i a l  ap ro v ado  p e l a  a sse mble i a  ge r a l ,  
s o me n te  ao s  c r edo res  qu e  t en h am v ot ad o f av o r ave l men te  ne ss e  
s e nt id o ,  co nfe r i nd o t r a t amen to  d i f e re nc i ad o ao s  de mai s  c red o re s  d a  
me s ma c l a ss e ,  e m man i fe s t a  co nt r a r i ed ade  à  de l i be r aç ão  majo r i t á r i a .  
4 .5  No  p a r t i c u l ar ,  a  su p re ss ão  d a s  g ar ant i a s  r e a l  e  f ide j us sór i a s  
r e s t ou  es tamp ad a e xp re s samen te  no p l an o de  r ec up e raç ão  j ud i c i a l ,  
q ue  co nt ou  c o m a  ap ro vaç ão  do s  c r edo re s  dev idamen te  
r e p re se n t ad os  pe l a s  re sp ec t i v as  c l as se s  (p rov idê nc i a ,  p o rt ant o ,  qu e  
c o nve rg e ,  n u ma p onde r ação  de  v a l or e s ,  co m o s  in te re s se s  des te s  
ma jo r i t a r i amen te ) ,  o  qu e  i mp o rt a ,  re f l ex amen te ,  n a  o bs erv ân c i a  do  
§  1 º  d o  a r t .  50  d a  L e i  n .  11 . 101/2 005 ,  e ,  p r i nc i p a l me nt e ,  n a  
v i nc u l aç ão  de  t odo s  os  c red o re s ,  i nd i s t i n t amen te .  5 .  Re cu r so  
e spec i a l  p a rc i a l men te  p ro v ido  

 
 

36 .  Dian te  do expos to ,  cons ide rando que as  c l áusu las  do p l ano  

ap rovado fazem menção  exp ressa à  l ibe r ação de  gar an t i as ,  e  ex tensão da 

novação  aos  coobr i gados ,  submete o  tema para  aná l i s e  des te  d .  Juízo .  

 

37 .  Noutro  g i ro ,  a  Cl áusul a  5 .4 .1  do  p l ano  de r ecuperação j udic i a l  

ap rovado,  a lém de  tr a tar  da novação do crédi to  em re l ação  aos  

coobr igados ,  p revê  também que  a ap rovação do  p l ano  impl i c a na  ex t in ç ã o  

de  qualque r  pro tes to  em re lação  a  c rédi to  su je i to  e  a  ex c lu são  de  
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r eg i s tro/apon tamen tos  em nome da  Recuperanda  nos  órgãos  de pro teção 

ao  créd i to .  

 

38 .  No que conce rne a es ta  c l áusula ,  co l ac iona - se  j u lg amen to  

p ro fe r ido  pe lo  Super io r  Tr ibuna l  de  Jus t i ç a que d ispõ e ace rca do o f í c io  

aos  órgãos  competen te s  para ba ixa dos  pro tes to s  após  a homologação do 

p l ano  e  po r  es te  C .  Tr ibunal  de  Jus t iç a que menc iona a suspensão dos  

p ro te s tos  após  aprovação  do  p l ano :  

 
RE CU PE RAÇ ÃO JU DIC IAL.  HO MOL O GAÇ ÃO . DÍVIDAS 
C OM P RE E NDIDAS NO PL ANO.  NO VAÇ ÃO.  INSC RIÇ ÃO  EM 
C ADAST RO  DE  INADIMPL E NT E S.  PROT E STO S.  B AIXA,  SOB 
C O NDIÇ ÃO  RE SOL UT IVA.  CU MP RIM ENTO  DAS 
O B RIGAÇÕ E S PRVIST AS NO PLANO  DE  RECU PERAÇ ÃO . 1 .  
D i f e ren te men te  do  reg i me e x i s t en te  so b a  v i gê nc i a  do  DL n º  
7 .66 1/45 ,  c u jo  a r t .  14 8  p re v i a  e xp re ss amen te  que  a  c o nc ord a t a  n ão  
p rodu z i a  n ov ação ,  a  p r i me i r a  p a r t e  d o  a r t .  59  d a  Le i  n º  11 .10 1/05  
e s tabe l ec e  q ue  o  p l ano d e  r ec up e raç ão  jud i c i a l  i mpl i c a  n ov aç ão  do s  
c r éd i t os  ant e r io re s  ao  ped id o .  2 .  A n ov ação i ndu z a  e xt i nç ão  d a  
r e l a ção  ju r íd i ca  an te r i o r ,  s ub s t i t u íd a  p o r  u ma no v a ,  n ão  se ndo  mai s  
p o ss í ve l  f a l a r  e m i nad i mplê nc i a  d o  de ved or  co m b ase  n a  d ív id a  
e x t in t a .  3 .  T od av i a ,  a  n ov aç ão  op er ad a  pe l o  p l ano  de  r ec up e raç ão  
f i c a  su j e i t a  a  u ma c o nd iç ão  r eso lu t i va ,  n a  med id a  e m q ue  o  a r t .  61  
d a  Le i  n º  11 .10 1/05  d i sp õe  qu e  o  de sc u mp r i me n to  d e  qu a l qu er  
o b r i g aç ão  p re v i s t a  no  p l an o aca r re t a rá  a  c o nvol a ç ão  d a  re cu pe r aç ão  
e m f a l ê nc i a ,  co m o  q ue  o s  c red ore s  te r ão  re co ns t i tu íd os  s eu s  
d i re i t os  e  g a r an t i as  n a s  co nd iç ões  o r i g i na l men te  c o nt r a t ad a s ,  
ded u zid os  o s  v a lo r es  e ve nt u a l me nte  p ag os  e  r es s a lv ado s  o s  a to s  
v a l id ame n te  pr a t i c ad os  no âmbi t o  d a  re cu pe r aç ão  jud i c i a l .  4 .  
D iante  d i sso ,  uma vez  ho mo log ado o  plano  de  r ec uper ação  
jud ic ia l ,  os  ó rg ãos  co mpe te ntes  de ve m se r  o f ic iados  a  
p ro v ide nc ia r  a  ba ix a  dos  pro te stos  e  a  re t i r ada,  dos  c adas tr os  
de  inad imple ntes ,  do  no me  da  r ecuper anda e  do s  s e us  sóc io s ,  
por  dé b i tos  s u je i tos  ao  r e fe r ido  p lano ,  c om a res s alva ex pre ss a 
de  que  es s a p ro v idê nc ia se r á ado tada  so b a  co ndiç ão  re so lut iva 
de  a  de ve dor a c umpr ir  to das  as  obr ig açõe s  pr ev i s tas  no  ac or do  
de  re c uper aç ão .  5 .  Re cu rso  esp ec i a l  prov id o .  ( REC U RSO  
E SPE C IAL Nº 1 .2 60 . 301  –  DF ,  Re l .  Mi n .  Nanc y  And r igh i ,  DJE d e  
2 1/08/2 012 )  
 

* **  
 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
03

00
33

-4
9.

20
20

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

A
A

78
0B

8.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 B
R

U
N

O
 G

A
LV

A
O

 S
O

U
ZA

 P
IN

TO
 D

E
 R

E
ZE

N
D

E
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

7/
03

/2
02

1 
às

 1
8:

59
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

JM
J2

14
04

80
13

40
   

  .

fls. 2634



‘ 

Ag ravo d e  in s t rumen t o  –  Re cu pe r aç ão  jud i c i a l  –  Ap rov aç ão  d o 
p l an o re cu pe r ac i o na l  –  Nov aç ão d a s  d ív id a s  (Le i  nº  11 .1 0 1/05 ,  a r t .  
5 9 )–  S us pe ns ão  das  res tr i ções  c re d i t íc ias  –  Admis s ib i l idade ,  
s ob  co ndiç ão  reso lu t iva de  c umpr ime nto  do  p lano  (Le i  n º  
1 1 . 101 /0 5 ,  ar t .  49  e  ar t .  6 1 ) –  In admi ss i b i l i d ade ,  n o  en t an to ,  e m 
r e l a ção  ao s  co ob r ig ad os  –  P rec ede nt es  j u r i sp rude nc i a i s  –  
I l e g i t i mid ad e  d a  e mpres a  re cu pe r anda  p a r a  p l e i t e a r  a  su sp en s ão  e m 
n o me  de  s eu s  sóc i os  ( pe sso as  d i s t i n ta s )  –  D ec is ão  r e for mada par a  
au tor iz ar  a  s us pe ns ão  dos  p ro tes to s  e /o u ano taçõe s  neg at ivas  
e m no me da empres a  e m rec upe raç ão  jud ic ia l  –  Recu r so  
p a r c i a l me nt e  p ro v ido .  (T J -SP -  AI :  2075 945 9520 198 2600 00  SP  
2 0759 45 -95 .20 19 . 8 . 26 . 0000 ,  Re l a to r :  M au r í c io  Pe sso a ,  Da t a  de  
Ju l gamen to :  2 5/06/ 2019 ,  2 ª  C âmara  Re se rv ad a d e  Di re i to  
E mp re s a r i a l ,  Da t a  de  Pu bl i c a ç ão :  01/0 7/201 9)  

 

39 .  Dian te  do  teo r  da  c láusul a o ra  sob comen to  e  a  j ur i sp rudênci a  

des te  c .  Tr ibuna l  de  Jus t iç a ,  submete a  ques tão  para  anál i se  des te  d .  

Ju ízo .  

 
  DA RENOVAÇÃO DE PENHOR DE RECEBÍVEIS E/OU 
TÍTULOS DE CRÉDITO: 
 
40 .  Conforme di spos to  na C láusul a 5 .4 .4 ,  “Os c r e do r e s  d e t en t o r e s  d e  

p enh o r  d e  r e c e b í v e i s  e/ ou  t í tu l o s  d e  c r éd i t o  qu e  n ão  a c e i t ar em  a l i b e r aç ã o  d e  su a s  

g a r an t i a s  r e a i s  t e rã o  s eu s  r e c e b í v e i s  e/ ou  t í tu l o s  d e  c r é d i t o  r eno vado s  p e l a  

Recuperanda ,  o u ,  n a  impo s s i b i l i d ad e  d e  r en ov aç ã o ,  su b s t i t u í do s  p or  av a i s  o u  

f i an ç a s ,  s en do  v edada a  r e t en ç ã o  d o  pr odu to  f i n an c e i r o  d e  su a l i qu i da ç ã o  n o s  t e rmo s  

d o  a r t .  49 , º ,  §5 . º ,  d a  Lei  n . º  11 .101/2005 ” .  

 

41 .  Impor tan te  pon tuar  que  a té  a  p re sen te  da ta  não  ex i s tem 

c redo res  l i s t ados  na Cl as se  II ,  in ex is t indo ,  por tan to ,  c redores  co m 

c rédi to s  que possuem garan ti a  r ea l .  I s to  se  mos t r a pe l a  próp r i a  r edação  

da  C l áusul a 5 .1 .4 ,  i n  v er b i s :  

 
5 .1 .4  Cré d i tos  G ar ant ia  Re a l  
Na  oc a s i ão  de  h ab i l i t aç ão  ou  i mpug naç ão d e  c réd i to s  p a r a  a  C l a ss e  
I I  –  Ga rant i a  Re a l ,  o  p ag amen t o  se  da r á  e m c onj un t o  e  no s  me smo s  
mo lde s ,  do s  c réd i to s  da  C l as se  I I I  –  Qui rogr a fá r i os  e  C l as se  IV –  
M E/ EPP .  P ag ame nt o  de  2 0% (v in t e  po r  ce nt o)  d os  c r éd i t os  
r e l a c io n ado s  n a  c l a ss e  I I  –  Ga r an t i a  Re a l ,  s egu ndo a r t .  41 . º  da  L e i  
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n . º  11 . 101/2 005  e m 4  ( qu a t ro )  pa r ce l a s  an u a i s ,  i g u a i s  e  su ce ss i va s ,  
v en ce ndo -s e  a  p r i me i r a  n o  2 3 . º  (v i g és i mo  te r ce i ro )  mês  d a  d a ta  d a  
p u b l i c aç ão  d a  de c i s ão  de  h o mol og ação  da  Rec up e raç ão  Jud i c i a l ,  e  
a s  de mai s  n os  an os  su b seq ue nt es .  

 
42 .  Apesar  de  in ex is t i r em c redo res  nes ta c l as se ,  a  Admin is t r ação  

Judi c i a l  de s taca  o  en tendimen to  da Jur i sp rudênci a  no  sen t ido  de que para 

have r  subs t i tuição  da ga r an t i a  rea l ,  o  cr edo r  de ten tor  da ga r an t i a  deve 

anui r  com a subs t i tui ção :  

 

Ap el aç ão  –  Co nt r a t o  d e  c es s ão  e  t r an sfe r ên c i a  de  d i r e i to s  de  
c r éd i t os  –  E mb argo s  à  e xecu ç ão –  Sen t enç a  de  p ar c i a l  ac o l h i men t o  
d os  e mbarg os ,  ape n as  p a r a  su spende r  a  execu ç ão  e m r e l aç ão  à  
c oe xecu t ad a  e m reg i me d e  re cu pe r ação  jud i c i a l  –  C o nf i rmaç ão .  1 .  
Gra t u id ade  d a  ju s t i ç a  –  E mp re s a  ape l ant e  q ue ,  e mbo ra  a rgu men te  
e s ta r  e m re cu pe r aç ão  jud i c i a l  e  a f i rme  t e r  s i d o  f o r t e me nt e  afe t ad a  
p e l a  c r i se  o c as i on ad a p e l a  p ande mi a  de  CO VID -19 ,  n ad a  ap re se nt a  
p a r a  de mon s t r a r  a  i mp os s i b i l i d ade  de  a rc a r  c o m as  de spe sa s  do  
p roc es so .  S i t u aç ão  e m q ue ,  a ind a  a  se  c o ns id er a r  a  re cu pe r aç ão  
j ud i c i a l  da  e mp re s a  ape l an te ,  e r a  de  r i g or  q u e  t rou xe ss e  e l a  aos  
au to s  se u  b a l an ço  co n táb i l ,  com su bsc r i ç ão  d o c o nt ad or  
r e sp o nsáv e l ,  só  o  qu e  p ermi t i r i a  c onc lu i r  p e l a  e f e t i v a  ex i s tên c i a  do  
a f i rmado  dé f i c i t  e ,  po i s ,  d a  n ec es s id ade  d e  co nc es s ão  do  be nef í c io .  
( . . . )  6 .  Ex t inç ão  do  proce sso  de  exe cuç ão  em  r e laç ão  à  pes so a 
ju r íd ic a –  A pr ovaç ão  do  p lano  de  rec upe r aç ão  jud ic ia l  da 
co devedor a rec upe randa não  e ns e jando a ex t inç ão  do  pr oce sso  
de  ex ec uç ão  e m re laç ão  a  e la ,  mas ,  s ome nte ,  a  s uspe ns ão  da  
ex ec uç ão  e m r e laç ão  a  e la ,  c onso ante  jus t i f ic ado  pe la  r .  
s e ntenç a co m base  e m prec e de ntes  do  S TJ .  7 .  C láus u la do  p lano  
de  rec uper aç ão  que  es te nde  a  no vaç ão  ao s  g arante s  dos  
c ré d i tos  de  re s po ns ab i l idade  da  re cuper anda  –  S upres s ão  ou  
s ubst i tu iç ão  da g ar ant ia  so me nte  admi t ida me diante  apro vaç ão  
ex pres s a do  t i tula r .  Ap l i caç ão  da  S úmula  61  des te  Eg rég io  
T r ibuna l .  E mb arg ada c red ora ,  ade mai s ,  qu e  mani f es to u ,  n a  
d i sc us são  d o p l ano d e  r ecu pe r aç ão ,  e xp re ss a  ob j eç ão  à  ind ig i t ad a  
c l áusu l a ,  n os  t e rmos  do  e nt end i ment o  qu e  v e m se  d es en h and o no  
âmbi t o  do ST J ,  no  s en t id o  de  qu e  a  s up r es s ão  o u  sub s t i tu i ç ão  d a  
g a r an t i a  só  n ão  se  dá  f re nt e  ao  c r edo r  ou  aos  c red o re s  q ue  
mani fe s t a re m e xp re s sa  o b j e ç ão  à  c l áu su l a .  M anu te nç ão  d as  
g a r an t i as .  8 .  Ho no rá r i os  d e  su cu mbê nc i a  –  P l e i to  d e  r edu ção d a  
h o no rá r i a  a  p a tamar  i nfe r i o r  a  10 % d o v a lo r  d a  c aus a .  S i t uaç ão  e m 
e xame n ão  ju s t i f i c and o a  n ão  ap l i c a ção  do c l a r í s s i mo te x to  d o a r t .  
8 5 ,  §  2 º ,  d o  CP C.  Valo re s  e m d i sc us s ão  que  n ada tê m de  tão  
e l ev ad os .  Af as t a r am as  p re l i min a re s  e  neg a r am prov i men to  à  
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ap e l aç ão .  (T JSP ,  Ape l a ç ão  C ív e l  100 199 9 -4 7 . 2019 .8 .26 .06 02 ,  
Re l a to r  Des .  Ri c a rd o P es so a  de  Mel lo  B e l l i ,  19 ª  C âmara  d e  Di re i to  
P r i v ado ;  F o ro  d e  So roc ab a -  1 ª  Vara  C íve l ,  Dat a  d o  Ju lg amen t o :  
0 8/03/2 021 )  

 

43 .  Dian te  d i s to ,  a  Admin i s tr ação  Jud ic i a l  submete o  teor  da  

r e fe r i da  c l áusul a a  e s te  d .  Juízo .  

 

  DA PREVISÃO DE CONVOCAÇÃO DE A.G.C.  EM CASO DE 
DESCUMPRIMENTO DO PLANO 
 
44 .  A cl áusul a 5 .7  do p l ano de r ecuperação j udic ia l  aprovado ,  que  

d ispõe  acerca do  descumprimen to  do  p l ano ,  prevê  a  convocação da 

Assemb le i a  Geral  de  Credores  para  de l ibe rar  “ medi da  ma i s  ad equ ada”  para 

r eso lução  da ques tão ,  v e r b i s :  

 
5 .7  De sc umpr ime nto  do  P lano  
 
C a so  o  p er í od o de  cu mp r i me nt o  de s te  P l an o de  Rec up e r aç ão  
Jud i c i a l  n ão  h a j a  l i q u id aç ão  d e  t odo s  os  c r éd i t os  a  e l e  s u j e i to ,  
p od er á  s e r  co nv oc ad a  Ass e mbl e i a  Ge ra l  de  C redo re s  ape n as  d a  
c l a ss e  af e rr ad a  e  co m c red o re s  que  co n t in ue m co m s a ld o  a  r ec ebe r  
n a  Rec up e raç ão  Jud i c i a l  n a  mesma c l as se  c i t ad a ,  a  ped id o de  
q u a lq ue r  c r edo r  se j a  e f e t i vame nt e  p r e jud i c ado pe l o  
de sc u mp r i men to ,  a  f i m de  de l i be r a r  ac e rc a  d a  med id a  ma i s  ade qu ad a 
p a r a  o  so l uc i on a r .  

 
45 .   Em re laç ão  à neces s idade de  convocação  de AGC para 

de l i be ra r  sob re  a  med ida  a  s er  tomada  para  a  re so lução do 

descumprimen to  do  P .R .J . ,  cabe t r az er  à  co lação  o  en tend imen to  

p ro fe r ido  po r  es te  C.  Tr ibunal  de  Jus t i ça :  

 

Re cu pe r aç ão  j ud i c i a l .  Al eg ação  d a  p rá t i c a  d o  c r i me  pr ev i s t o  no  ar t .  
1 68  d a  Le i  de  Rec up er aç ão  e  F a l ê nc i a .  Qu es t ão  n ão exami n ada  n a  
de c i s ão  re co r r id a .  Rec u rso  n ão co nh ec ido  ne ss e  pa r t i c u l a r ,  so b  pe n a 
de  i n admis s íve l  su p re ss ão  d e  i ns t ân c i a .  Rec up e raç ão  jud i c i a l .  P l an o 
de  r ecu pe r aç ão .  Ap rov ação  pe l a  As s embl e i a  Ge ra l  de  C redo res .  
C o r re ção  mo ne t á r i a  p e l a  T R,  j u ros  de  0 , 5% ao an o ,  de ság io  aos  
c r edo re s  q u i rog r af á r io s  de  78 % e  p r azo  d e  p ag ame nt o  (c i nc o  ano s )  
q ue  n ão  se  mos t r am abu s iv os  e  n ão  u l t r ap a ss am o  l i mi t e  do  
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su po r táve l ,  a i nd a  c o ns id er ando  q ue  a  maio r i a  r e p ut a  c ond i zen te  
c o m se us  i n te r es se s .  ( . . . ) .  Re cu pe r ação  jud i c i a l .  P r ev i são  de  p r azo  
de  pagamen to  ao s  c red o re s  t r ab a l h i s t as  que  u l t r ap a ss a  o  c r i t é r i o  
m í n i mo  e s t i pu l ad o n o a r t .  54  da  Le i  de  Rec up e raç ão  e  F a l ên c i a .  
T e rmo i n i c i a l  de  u m an o p a r a  o  p agame nt o  d os  re fe r id os  c red ores  
q ue  dev e  se r  co nt ad o a  p ar t i r  d a  d i s t r i bu i ç ão  d a  rec up e r aç ão  
j ud i c i a l ,  n ão  da  su a  co nc es s ão ,  c omo  p re vê  o  p l ano .  In te rpr e t a ção  
q ue  dev e  se r  mai s  be néf i c a  ao  t r ab a l h ado r .  De te rmi naç ão  de  
i nc id ên c i a ,  n a  re f e r ida  c l a s se ,  d e  co r r eç ão  mon et á r i a  a  p a r t i r  d o  
mo men to  em que  se us  c réd i t os ,  s eg und o a  l e i ,  dev e r i am se r  
q u i tad os ,  a l é m de  ju ros  de  1% ao  mê s .  Re c uper aç ão  
J ud ic ia l .  D esc umpr ime nto  de  qua lquer  o br ig aç ão  co nt ida no  
P lano  de  Rec uper aç ão  que ,  nos  t e rmos  do  que  d is põe  o  a r t .  6 1 ,  
§1 º ,  da l e i  de  reg ê nc ia ,  po de  ac ar re tar  a  co nvo laç ão  da 
r ec uper ação  e m fa lê nc ia .  C láus ula que  pre vê  a  nec ess idade  de  
no t i f ic aç ão  da de ve dor a e  de  pr év ia  ins ta laç ão  
de  asse mble ia  ger a l  de  cre do re s  e m ta is  h ipótese s  (16 .7  e  
1 6 . 7 . 1 ) .  Nul idade  be m r eco nhec ida .  Rec u rso  p a r c i a lmen te  
p rov id o ,  n a  p a r t e  q ue  é  co nh ec id o ,  co m anu l a ção  p a rc i a l  do  p l ano ,  
de te rmi n aç ão  de  co nv oc aç ão  de  no v a  as se mble i a  d e  c r edo res  e  
ap r ec i aç ão  do su b s t i tu t i v o  e m 60  d i a s .  T J -SP -  AI :  2022 040 -
1 5 .2 018 .8 .26 .00 00 ,  Re l a to r :  A ra ldo  Te l l e s ,  Da t a  d e  Ju lg ame nt o :  
1 7/12/2 018 ,  2 ª  C âmara  Res erv ada d e  Di re i to  E mp res a r i a l ,  Da ta  d e  
P ub l i c aç ão :  15/0 1/201 9  
 

***  
 
RE CU PE RAÇ ÃO JU DIC IAL .  H o molo g aç ão  d o p l an o .  In su rgê nc i a  
q u an to  à  c r i aç ão  d e  su bc l a ss es  e nt re  os  c red o re s  qu i rog r af á r io s ,  
au sê nc i a  de  in c idê nc i a  de  ju ros  e  de  c or r eç ão  mo ne t á r i a  d os  
c r éd i t os ,  be m c omo qu ant o  ao  p r azo  de  c a rê nc i a  p a r a  i n í c i o  d os  
p agamen to s ,  que  c o ns t ar am do ad i t ame nt o  an te r io rmen te  
h o molog ad o .  Pr ec l us ão .  C l áu su l a  3 .1 .3 ,  a ,  do  seg und o ad i t ame nt o  
q ue  f o i  r ep rov ad a p or  un an i mid ade  p e l os  c r edo re s .  Inc l u s ão  d e  t a l  
d i sc us são  n es te  re cu r so  de no t a  des cu ido o u  má -f é  do  c r edo r .  
A leg aç ão  de  que  o  plano  pre v iu impos ição  de  co nvoc aç ão  de  
no va asse mble ia  e m c aso  de  pe d ido  de  ex t inç ão  do  pro ces so ,  
be m co mo  no  c aso  de  des c umpr ime nto  do  p lano .  V io laç ão  de  
p r ece i tos  l eg a is .  A nu laç ão .  P r ev i s ão  de  a l i e n aç ão  de  i móve l  
p e r t en ce nt e  à  re cu pe r and a q ue  se  e nc o nt r a  lo cad o .  Ausê nc i a  d e  
ó b i ce .  A rt s .  60  e  142  d a  L e i  n . º  11 .101/ 05 .  C l áusu l as  qu e  d eson e ram 
c o ob r ig ad os  d a  d ev edo ra .  Anu l aç ão .  Ar t .  6 º  e  §  1 º  d o  a r t .  49  d a  L e i  
de  Re cu pe r aç ão  Jud i c i a l  e  F a l ên c i a .  Recu r so  prov id o  e m p a r t e  
( Ag rav o d e  Ins t ru me n to  n . º  20 414 74 -29 .20 14 . 8 . 26 . 0000 .  1 ª  C âmara  
Re se rv ad a de  Di r e i t o  Emp re s ar i a l .  Re l .  Des .  F RANC ISC O 
LO U RE IRO.  Ju lg ado  e m 14/8/2 014 .  Pu bl i c ad o e m 18/8/ 2014 )  
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46 .  Dian te  do teo r  da c l áusul a  e  a  j ur i sprudênc i a des te  c .  T r ibunal  

de  Jus t iç a ,  submete  a  ques tão  para aná l i s e  des te  d .  Juízo .  

 

  DA PREVISÃO DE ADITAMENTO DO PLANO APÓS SUA 
HOMOLOGAÇÃO, DESDE QUE APROVADO EM ASSEMBLEIA:  
 
47 .  A cl áusul a  5 .4 ,  p a r te  f in a l ,  do  p lano  de  r ecuperação  j ud ic i a l  

ap rovado p revê  a poss ib i l i dade  de adi tamen tos ,  a l te r ações  ou  

mod if ic ações  do  p l ano  a  se rem p ropos tos  a  qu a lqu e r  t empo  após  a  da ta  da 

homologação ,  desde  que  s e j am ace i to s  pe l a  Recuperanda  e  aprovados 

pe l a  Assemb le i a  Gera l  de  Credores ,  nos  s eguin tes  termos :   

 
5 .4  D is pos içõ es  ger a is  da  pro po sta ao s  c re dor es  
 
Ap ós  ap rov ado  o  P l ano d e  Recu pe r aç ão  Jud i c i a l ,  e  n o  p razo  d e  seu  
c u mp r i men to ,  se j a  no  pe r í odo  de  ca rê nc i a  o u  me smo no  p er í od o de  
p agamen to  do s  c red ores ,  pod e r á  a  RECUP E RA NDA  c on vo ca r  n ov a 
As se mble i a  Ge ra l  de  C re d o re s  p a r a  rev i s ão  d o P l an o  de  
Re cu pe r aç ão  Jud i c i a l  o r a  ap ro v ado co nf o rme o  e nu nc i ad o 77  d a  I I  
Jo rn ad a de  Di re i to  Co me rc i a l  d a  Ju s t i ç a  F ede r a l ,  p a r a  de l i be r a r  
so b re  a s  a l t e ra çõ es  e m se u  P l ano  de  Re cu pe r aç ão  Jud i c i a l .  
 

 
48 .  Para es te  f im,  co l ac iona -se  j u l g amen to  p ro fe r ido  no  Super io r  

Tr ibunal  de  Jus t i ç a e  po r  es te  C .  Tr ibunal  de  Jus t iç a  que prevê  a 

poss ib i l i dade  de  modi f i c ação  do  p l ano ,  desde  que submetido à  

Assemb le i a  Geral  de  Credores ,  demarcando  o  l imi te  temporal  até  o 

encer ramen to  da recuperação  j ud ic i a l :  

 
RE CU RSO E SP EC IAL .   RE C UP ERAÇÃO JU DIC IAL.   
MOD IFI CAÇÃO  DO  PL A NO  D E RE CUP E RAÇÃO APÓ S  O  
BIÊ NIO  DE SUP E RVI SÃO J UD ICIA L .  POS SI BI LID ADE , 
D E SDE  QUE NÃO T E NHA O CO RRI DO O E NCE RRAME NTO  
D AQU EL A . P RINCÍPIO  D A P RES E RV AÇÃO DA E MPRES A.  
A LT E RA ÇÃO SU BMET ID A À A S SE MBL EI A GE RAL DE  
CRE DORE S.  SO BE RA NI A DO Ó RGÃO .   DEVEDO R  
DISSIDE NT E  QU E  DEVE  SE SU BM ETE R  AO S  NO VO S  
DIT AM E S DO PLANO.  P RINC ÍP IO S  DA RELEVÂNC IA DO S 
INT E RE SSES DO S C RE DO RE S E DA P AR C O NDIT IO  
C RE DIT ORUM .  
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( . . . )  
4 .    D isc ute -se ,  na  e s péc ie ,  so br e  a  mo di f ic aç ão  do  p lano  
o r ig inalmente  p ro pos to ,  apó s  o  b iê n io  de  s upe rv i s ão  jud ic ia l  -  
co nstante  do  ar t igo  61  da L e i  de  Fa lê nc ias  - ,  se m que  ho uves se  
o  e nc err ame nto  da rec upe r ação  jud ic ia l  da e mpre sa  
r ec uper anda .  A inda que  t r anscor r ido  o  p r azo  de  a té  2  anos  de  
s upe r v is ão  jud ic ia l ,  não  ho uve ,   co mo   a to  s ubse que nte ,  o  
e nc er ramento  da r ec uper ação ,  e ,  por  i sso ,   o s   e f e i to s   da 
r ec uper ação  jud ic ia l  a inda  perdur am, mante ndo as s im a  
v inc u laç ão  de  to dos  os  cre do res  à  de l iber ação  da As se mble ia .  
5 .  Rec urso  e spec ia l  p ro v id o .   ( RESP 1 3027 35/ SP ,  Re l .  Min i s t ro  
LU IS FEL IPE SALOM ÃO, QU ART A T URM A,  ju l g ado e m 
1 7/03/2 016 ,  DJe  05/0 4/201 6)  
 

* **  
 
AGRAVO  DE INST RUM ENTO . AP RO VAÇÃO DO  PL ANO DE 
RE CU PE RAÇ ÃO JU DIC IAL DA AGRAVADA.  AU SÊNC IA DE 
C RE DO RE S DA CL ASSE I I .  HOM OLO GAÇ ÃO EM  
C O NF O RM IDADE AO ART .  58  DA L E I F E DE RAL N. º  1 1 . 101/0 5 .  
C RÉ DIT OS T RAB ALH IST AS .  CONDIÇ ÕE S DE P AGAM ENTO  
DO S C RE DO RE S T RAB ALH ISTAS.  CL ÁU SULA QU E NÃO SE  
E NCO NTRA E M CO NFO RM IDADE  AO  ART.  54  DA L EI 
F E DERAL N. º  1 1 . 101/2 005  E AO ENU NC IADO N. º  I  DO GRU PO  
DE C ÂM ARAS RE SE RVADAS DE DIRE IT O EMP RESARIAL.  
P REC E DE NTE S .  ( . . . ) .  MO DIF ICA ÇÃO , A LTE RAÇÃO  OU  
A DI TA ME NTO DO PRJ  APÓ S A HO MO LOG AÇÃO .  
PO SS I BIL ID AD E. P RE CE DE NTE S DE STA 1 ª  CÂMARA 
RE SE RV AD A  DE  D I REI TO E MPRE S ARIA L . AUS Ê NCIA D E 
I LE GA LI DA DE .  NE CE SS ID AD E , CO NT UDO ,  D E 
A NTE RIO RID AD E D A P RETENS ÃO E M REL AÇÃO  À  
S E NT E NÇA D E E NCE RRA MENTO DA RECUPE RAÇÃO  
JU DI CI AL E DE AP ROV A ÇÃO  PO R NO VA ASS EMBLEI A 
G E RAL D E CREDO RE S CONVO CA DA PARA TAL FI M.  
E XC EÇ ÃO  QUE  SE  VE RIF IC A EM CASO DE 
DE SCU MP RIM E NTO DO P RJ .  O M E RO DE SCU MP RIM ENT O 
DO  P RJ É  SUF IC IE NTE P ARA A C O NVOL AÇ ÃO DA 
RE CU PE RAÇ ÃO EM FAL Ê NC IA O U O AJU IZAMENTO PO R 
P ART E DO S C RE DO RE S P RE JUDIC ADO S DE EXEC UÇÕ ES 
INDIVIDU AIS .  OB SE RVAÇ ÃO EM  T AL  SE NT IDO.  AGRAVO DE 
INST RU ME NTO P RO VIDO  E M P ART E,  C OM OB SERVAÇ ÃO E  
DE TE RM INAÇÃO.  (T J -SP  -  AI :  21 3491 406 2019 8260 000  SP  
2 1349 14 -06 .20 19 . 8 . 26 . 0000 ,  Re l a t o r :  Al exand re  L azza r i n i ,  Da t a  de  
Ju l gamen to :  2 7/09/ 2019 ,  1 ª  C âmara  Re se rv ad a d e  Di re i to  
E mp re s a r i a l ,  Da t a  de  Pu bl i c a ç ão :  05/1 0/201 9)  
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49 .  Este  também é  o  teo r  do  Enunciado nº  77  da II  Jorna da  de 
Direi to Comercia l  da CJF 2,  v er b i s :  
 

“ As a l te r aç õe s  do  p l an o de  re cu pe r ação  jud i c i a l  de ve m s e r  
su bmet ida s  à  a ss e mbl e i a  ge r a l  de  c r ed ores ,  e  a  ap rov aç ão  ob ede ce r á  
ao  qu o ru m prev i s t o  n o a r t .  45  d a  Le i  n .  11 .10 1/05 ,  t end o c a r á t e r  
v i nc u l an te  a  t odo s  os  c r edo res  s ubme t id os  à  r ecu pe r aç ão  jud i c i a l ,  
o b se rv ad a  a  re s sa l v a  d o  a r t .  5 0 ,  §  1 º ,  d a  Le i  n .  11 .101/ 05 ,  a i nd a  qu e  
p ro po st a s  as  a l t e r a çõ es  apó s  d o i s  an os  d a  c o nce ss ão  d a  r ecu pe r aç ão  
j ud i c i a l  e  de sde  qu e  a i nda  n ão  e nc e rrad a  po r  se nt en ça” .  
 

50 .  Ass im sendo,  cons ide rando a prev is ão  da c l áusu l a supra e  o  

en tendimen to  dos  Tr ibunais  sobre  a  ques tão ,  submete  e s ta  A . J .  a  questão  

para  anál i se  des te  d .  Juízo .  

 

  CONCLUSÃO 
 

51 .  Dian te  de todas  a s  ques tões  arguidas  pe los  c redores  em suas  

ob j eções ,  b em como ,  a  par t i r  da anál i se  das  c l áusu las  p revis ta s  no p l ano  

de recuperação  j udi c i a l  aprovado ,  em co te jo  com os  p rece i to s  da Le i  n º  

11 .101/2005,  buscou es ta A .J .  tr aze r  os  re spec t ivos  en tendimentos  

j u r i sp rudenc ia i s  que i l us tr am os  pon tos  s ens íve i s  n as  maté r i as  a fe tas  ao 

p l ano  ap rovado,  a  f im de con fer i r  subs íd io s  a  e s t e  d .  Juízo  em sede de 

con tro le  de l egal idade .  

 

                                                             

2
 Confira-se justificativa do Enunciado em epígrafe: “As alterações do plano de recuperação judicial devem ser 

submetidas à assembleia geral de credores, sendo que a aprovação obedecerá ao quorum previsto no art. 45 da 
Lei n. 11.101/05 e terá caráter vinculante a todos os credores submetidos à recuperação, observada a ressalva 
do art. 50, § 1º, da Lei n. 11.101/05, ainda que propostas as alterações após dois anos da concessão da 
recuperação judicial e desde que ainda não encerrada por sentença. Ainda que a alteração do plano seja proposta 
depois de dois anos da concessão da recuperação judicial, época em que tal recuperação, em tese, poderia ter 
sido encerrada caso não tivesse havido descumprimento do plano, nos termos do art. 63 da Lei n. 11.101/05, 
deve prevalecer a vontade da maioria presente à assembleia, com caráter vinculativo a todos os credores 
submetidos à recuperação judicial, respeitada a ressalva do art. 50, § 1º, da Lei n. 11.101/05. A justificativa para 
o enunciado reside na tentativa de vincular as alterações do plano posteriores ao decurso de dois da concessão 
da recuperação a todos os credores submetidos à recuperação e não restringi-las apenas aos anuentes, que 
aprovaram as alterações do plano em assembleia, sob pena de desconsiderar a regra de maioria, típica das 
assembleias de credores, e tornar o prosseguimento da recuperação judicial inócuo. Além disso, a mudança de 
cenário econômico pode inviabilizar o cumprimento do plano, o que levaria à decretação da falência da empresa. 
Em face do princípio da preservação da empresa, e de sua função social, recomenda-se envidar esforços para a 
adequação ou ajustes no plano, submetida a proposta, por analogia à regra do art. 56 da Lei n. 11.101/2005, à 
assembleia de credores que será soberana para deliberar a respeito, na forma do art. 35, inc. I, letra "f" da Lei 
n. 11.101/2005. Precedentes: TJRS 70044939700; 70047223201; 70040733479” Disponível em: 
https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/791 
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‘ 

52 .  Ass im sendo ,  com fu lc ro  no  “ i tem 4” A nexo  IV  do  Comun icado 

da CG nº  786/2020 ,  a  A .J .  submete o  presen te  Rel a tór io  ao  c r i vo  des te  

d .  Juízo ,  pe rmanecendo à  d i spos ição  para even tuai s  esc l ar ec imen tos 

comp lemen tare s  porven tura necessá r io s .  

 
 

E .  Defer imen to .  

 

S ão  Paulo ,  27  de março  de 2021 .  

 

 

PRESERVA-AÇÃO ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  

ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL 

Bruno  Galvão  S .P .  de  Rezende  
OAB/SP 420 .341  
OAB/RJ 124 .405  
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